
PREÂMBULO
0  CONSÓRCIO  PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA, através da sua Comissão  de Permanente de  Pregão,
nomeados através da Resolução  n9 015/2021, de 30 de março de 2021, composta pelo servidores: ANNA
EUGÊNIA  FREIRE  LIMA  (Pregoeira),  FRANCISC0  LUCAS  DE  OLIVEIRA  VIEIRA  e  BREN0   LIMA  RAMOS

(Equipe de Apoio) torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará na sede da comissão
especial   de   licitação,   situada   à   Rua   Capitão   Pedro,   540,   sala   05,   Centro,   Ibiapina-CE,   licitação,   na
modalídade  PREGÃO,  na  forma  PRESENCIAL,  do  TIPO:  Menor  _Dreço  _nor  Lotg  este  procedimento
licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nQ 10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o
Pregão,  pelo  Decreto  nQ  3,555,  de  08/08/2000,  alterados  pelos  Decretos  nQ  3.693,  de  20/12/2000  e  nQ
3.784,de06/04/2001,Decreton95.450,de31/05/2005,DecretoMunicipalnQ077/2017de23deAgosto
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Complementares nQ  123  de  14 de dezembro de 2006,147 de 07 de Agosto de 2014,155/2016, de 27 de
outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital
e seus anexos.

®

LOCAL  DO  PREGÃO:  Sala  da  Comissão  de  Licitação  do  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI,
situada à Rua Capitão Pedro, 540, sala 05, Centro, Ibiapina-CE.
DATA E HORA PARA RECEBER, ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE EMPRESAS QUE
PRETENDAM  PARTICIPAR  DO  PREGÃO  PRESENCIAL  NQ  PP-01.006/2022  -  CPSI,  em  01  de  |ulho  de
2022 às 09:00 horas (horário local)
ÓRGÃO REQUISITANTE: Consórcio Público de Saúde da lbiapaba {CPSI);
UNIDADES GERENCIAIS: Policlínica Dr. Francisco Edvaldo Coelho Moita.
TIPO DE LICITAÇÃO:  Menor preço por lote (LOCAÇÃO EQUIPAMENTO);
FORNECIMENTO:  Imediato;

Nesta licitação  ;erão  encontradas  palavras,  siglas e  abreviaturas  com os mesmos significados,  conforme
abaixo:

LICITAÇÃO: 0 procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa )urídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃ0: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e  econômico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AD|UDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: Consórcio Público de Saúde da lbiapaba, composta pelos municípios de: Ubajara, Tianguá,
Viçosa do Ceará, São Benedito, Guaraciaba do Norte, Croatá, Ibiapina e Carnaubal.
CONTRATADA:  Pessoa )urídica à  qual  foi adjudicado  o  objeto desta  licitação,  e  é signatária do  contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRA: Servidor nomeado, designado por ato do titular através de, que realizará os procedimentos
de  recebimento  das  propostas  de  preços  e  da  documentação  de  habilitação,  abertura,  condução  dos
procedimentos  relativos  aos  lances  e  à  escolha  da  proposta  ou  do  lance  de  menor  preço,  adjudicação,
quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento
de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE  DE  APOIO:  Servidores  designados  por  ato  do  titular  através  de  Resolução,  formada  por,  no
mínimo, 02  (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao  Pregoeira durante a realização do
pre8ão;
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AUTORIDADESUPERIOR:Éotitulardoórgãoouentidadedeorigemdestalicitação,incumbidodedefinir
o  objeto  da licitação,  elaborar seu  termo  de referência,  orçamento  e instrumento  convocatório,  decidir
sobre  impugnação  ao  edital,  determinar  a  abertura  da  licitação,  decidir  os  recursos  contra  atos  da
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio Presencial e promover a celebração do contrato;

As propostas deverão    obedecer    às especificações estabelecidas por    este    instrumento    convocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

Os   envelopes   contendo  a  proposta   e  os   documentos   de  habilitação  serão  recebidos   no  endereço
acima    mencionado,    na    sessão   pública    de    processamento   do    Pregão,   ap_ós    o   credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

i. D0 0B|ETO-DA LICITAÇÃ0

1.1  coNTmTAÇÃo  DE  EMPRESA  pARA  LoCAÇÃo  DE  EQulpAMENTo  DE  APARELHo  DE
TOMOGRAFIA  COMPUTADORIZADA  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  POLICLÍNICA
REGIONAL DR, FRANCISC0 EDVALDO COELHO MOITA, UNIDADE GERIDA PELO CONSÓRCIO
PÚBLICO   DE   SAÚDE   DA   IBIAPABA-CPSI,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   E   QUANTIDADES
CONSTANTES N0 TERM0 DE REFERÊNCIA (ANEX01), DESTE EDITAL.

1.2.  A  licitação  será  dividida  em  grupos,  formados por um  ou  mais  itens,  conforme tabela  constante  do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse.

1.3. CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGmNTE

ANEX0 I - Termo de Referência/Especificações Técnicas
ANEXO 11 -Minuta do Contrato
ANEX0111 -Ficha de Credenciamento
ANEX0 IV -Dec.laração de Habilitação
ANEXO V - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO VI -Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VII -Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VIII -Modelo de Proposta
ANEX0 IX -Declaração de lnexistência de Vínculo empregatício com o CPSI

1.4. DAS FASES DO PROCESS0 LICITATÓRI0
1.4.1. 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
1.4.2. Credenciamento dos licitantes, conforme subitem deste edital;
1.4.3. Recebimento de envelopes contendo as "Propostas de Preços" e os "Documentos de Habilitação'';
1.4.4. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
1.4.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.4.6. Habilitação do licitante melhor classificado;
1.4.7. Recursos;
1.4.8. Adjudicação;
1.4.9. Homologação;
1.4.10. Contratação.

2. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃ0

2.1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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2.1.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no  País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a
todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.2. CADASTRAMENTO: 0 licítante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao CPSI/CE (no CRC)
a que se refere.o  subitem anterior deverá providenciá-1o, diretamente na  sede  da Comissão  Especial  de
Licitação, situada no Centro Comercial Antônio Rodrigues de Oliveira à Rua Capitão Pedro nQ 540, salas 5,
6 e 9, Centro, Ibiapina, Ceará, -CEP: 62.360-000.
2.1.3. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no  País,  que seja especializada e  credenciada nos  referidos serviços  objeto  deste  certame e
que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos
relacionados.
2.1.4.  Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado, as microempresas  ou empresas de
pequeno porte,  que se encontrem  nas condições previstas  no  § 4Q  do artigo  3°,  da  Lei  Complementar n°
123/2006.
2.1.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, como
critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu
Capítulo V -DO ACESS0 AOS MERCADOS/DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.
2.1.6. As empresas enquadradas no  regime diferenciado  e favorecido das Microempresas e Empresas de
Pequeno   Porte   que   não   apresentarem   a   declaração   constante   do   Anexo   VII,   poderão   participar,
normalmente,  do  certame,  porém em igualdade de  condições com  as  empresas  não  enquadradas  neste
re8ime.
2.1.7. A particip-ação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.2. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃ0
2.2.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
2.2.2. Quç tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.
2.2.3. Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.
2.2.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
2.2.5.SuspensastemporariamentedeparticipardelicitaçãoeimpedidasdecontratarcomaAdministração.
2.2.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição.
2.2.7.  As. Empresas  cujos  dirigentes,  gerentes,  sócios  ou  componentes  de  seu  quadro  técnico  sejam
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou lndireta.
2.2.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
2.2.9. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compatível com
o objeto do certame.
2.2.10. Vedada, .ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5Q, da Lei Federal nQ 12.690, de 19
de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/07/2012.
2.2.11. Não poderá participar empresas que estejam incluídas no Cadastro de  lnadimplência da Fazenda
Pública  Estadual  -  CADINE,  nos  termos  do  art.  3°,  da  Lei  n°   12.411,  de  02.01.95   e  do  seu  Decreto
Regulamentador n° 23.661, de 20.04.95;
2.2.12.  Não poderá participar do certame pessoa jurídica que estiver sofrendo  penalidades impostas por
qualquer órgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipóteses previstas no art.
88 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
2.2.13. A comissão de  Pregão poderá consultar os proponentes arrematantes, na fase em Adjudicação no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União,
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de )ustiça.
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3. D0 CREDENCIAMENTO

3.1. Para o CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1. Ficha de Credenciamento, devidamente preenchida e assinada conforme modelo do Anexo 111 deste
edital,  condicionando toda  e  qualquer comunicação  entre o pregoeiro  e  licitantes através  do  endereço e
dados  pessoais  informado  no  respectivo  anexo,  onde  deverá  ser  indicado,  expressamente,  o  nome  da
pessoa credenciada e da empresa, endereço eletrônico, acompanhada com os respectivos documento de
RG e CPF ou Carteira Nacional de Habilitação CNH.
3.1.2.  Caso  o  contrato  social ou  o  estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a  Ficha de
Credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os
fins deste procedimento licitatório.
3.1.3. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro
comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado
no  Cartório  de  Registro  Civil  de  Pessoas Jurídicas, no  qual estejam  expressos seus poderes  para  exercer
direitos e assuniir obrigações em decorrência de tal investidura;
3.1.3.1.  Documento  de  eleição  de  seus  administradores,  em  se  tratando  de  sociedade  comercial  ou  de
sociedade por ações;
3.1.3.2.  Contrato  social  ou  o  estatuto,  e  cópia  do  RG  e  CPF  dos  Signatários  ou  ainda  inscrição  de  ato
constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
3.1.3.3.  Decreto  de autorização,  no  qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame,
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
3.2. Tratando-se de pessoa física, cédula de identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.
3.2.1. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular, esta última com
firma  reconhecida  do  qual  constem  poderes  específicos  para formular lances,  negociar preço,  interpor
recursc)s   e   desistir   de   sua   interposição   e   praticar  todos   os   demais   atos   pertinentes   ao   certame,
acompan_hado  do  correspondente  documento  que  comprove  os  poderes  do  mandante  para  a  outorga
(contrato social ou documento equivalente);
3.2.2.  Para  exercer  os  direitos  de  ofertar  lances  e/ou  manifestar  intenção  de  recorrer,  é  obrigatório  a
licitante fazer-se representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.2.3.    Cada    licitante    somente    poderá    credenciar    01    (um)    representante    legal    na    licitação    e,
consequentemente, cada credenciado representará somente 01 (um) licitante.
3.2.4.  No caso de substituição do representante credenciado, a licitante deverá apresentar pedido formal
nesse sentido, o qual, em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos nas cláusulas
acima.
3.3. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.4.  No  caso  de  licitante  este  deverá  comprovar  a  condição  de  representante  legal,  através  de  cópia
autenticada de seu contrato social ou procuração com poderes espeçíficos para referido ato.
3.5. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do Edital.
3.5.1. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo VIl do Edital, se for o caso.

Parágrafo Primeiro:  Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser entregues fora dos envelopes,
para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes ``Propostas de
Preços". No caso de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante
da Equipe de Apoio, à vista do original.

Parágrafo  Segundo:  Quem  prestar  declaração  falsa  no  documento  de  que  trata  os  itens  anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.
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3.6.DAPARTICIPAÇÃODASMICROEMPRESASEEMPRESASDEPEQUENOPORTE`{i...~,,,:.
3.6.i.  Em  se tratando  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  (ME  ou  EPP),  nos têrmos  da  Lei
Complementar nQ.123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar n9147, de 07 de Agosto de 2014,
para  que  estas  possam  gozar  dos  beneffcios  previstos  nas  referidas  Leis  é  necessário,  à  época  do
credenciamentq,  manifestação  de  cumprir  plenamente  os  requisitos  para  classificação  como  tal,  nos
termos do Artigo 3Q do  referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou  Empresa de
Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento conforme modelo disposto
no  ANEX0  VII  MODEL0  DE  DECLARAÇÃ0  -  (ME  ou  EPP),  nos  termos  da  Lei  Complementar  nQ.  123,  de
14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nQ 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.6.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte  (ME ou EPP) que possua restrição
fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item
supra, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se
compromete em sanar o vício, conforme dispõe a Lei Complementar ng.123 de 14/12/2006, alterada pela

®       :eá.:.oAmg;:Tce|:taaçrã:Qd:4e7ri::eos:sd:,âsgs?Ê:oaá:s2coolm4; m|croempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou
EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será permitido caso
tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como ME ou
EPP, conforme dispõe o ltem 3.6.1. deste capítulo.
3.6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação, deverão
apresentàr toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição:
3.6.5.  Havendo alguma  restrição  na  comprovação  da regularidade  fiscal,  será  assegurado  às  mesmas  o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas, estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 147/14);
3.6.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a decadência
do  direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.  81  da Lei  nQ  8.666,  de  21/06/1993,
sendo  facultado  ao  Pregoeiro  convocar  os  Licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC 147/14);
3.6.7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de exercer
o direito de preferência previsto na Lei Complementar nQ.123 de 14/12/2006 os documentos:

® 1.  Empresas  OPTANTES pelo  Sistema  Simples  de  Tributação,  regido  pela  Lei  Complementar  nQ.  123  de
14/12/2006:
a)  comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,
httD://receita.fàzenda.E[ov.br/simolesnacional:
b)   declaração,  firmada  pelo  representante  legal  da  empresa,  de  não  haver  nenhuns  impedimentos
previstos do § 49 do artigo 03 da Lei Complementar nQ.123 de 14/12/2006;
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos
nos incisos do §4Q do Artigo 03 da Lei Complementar nQ.123 de 14/12/2006;

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃ0
4.1-A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora
determinados  no  edital,  em  envelopes  separados,  devidamente  fechados  e  rubricados  no  fecho,  assim
denominados:

a)   Envelope n.Q 1: Proposta de Preços;  e
b)   Envelope n.9 2: Documentos de Habilitação.

4.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes extemas, os seguintes dizeres:
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4.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na língua portuguesa,
salvo  quanto  às  expressões  técnicas  de  uso  corrente,  redigida  com  clareza,  sem  emendas,  rasuras  ou
entrelinhas,devidamentedatada,assinadaerubricadatodasasfolhaspelorepresentantelegaldolicitante
proponente, contendo:
4.3.1.  Indicação  do  nome  e  número  do  banco,  agência  e  conta  corrente  para  efeito  de  pagamento
(PREFERENCIALMENTE CAIXA ECÔNOMICA FEDERAL);

â.3àià:ruençiotàr|:itáràoseEtívi'éàxE:eisooÊAeçmÃaJ;,a:,SFeoç.eg|:rb:itpeonrs:,ocfg,fà:T.erLeaTFaor::::::.rsêaTf,i:,iàod:
rigorosamenteaoobjetodestalicitação,semalternativasdepreçosouqualqueroutracondiçãoqueinduza
o julgamento a ter mais de um resultado;
4.3.3.  Preços unitário e total, expressos em algarismo  e por extenso,  de forma clara  e  precisa, limitado
rigorosamenteaoobjetodestalicitação,semalternativasdepreçosouqualqueroutracondiçãoqueinduza
o julgamento a ter mais de um resultado,.
4.3.4.  Em  caso  de  divergência  entre  os  preços  unitário  e total, será  considerado  o  primeiro  e  entre  os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último,.
4.3.5,  Declaração  expressa de  que nos preços  contidos  na proposta escrita e  naqueles que, porventura,
vierem  a  ser  ofertados  por  meio  de  lances  verbais  incluídas  todas  as  despesas  incidentes  sobre  a
entrega/éxecuçãodosprodutos/serviçosreferentesatributos,encargossociais,edemaisônusatínentesà
execução do objeto desta licitação.
4.3.6. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.   -
4.3.7. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
4.3.8. NoS preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fi.etes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas  que  possam  incidir  sobre  a  contratação  licitada,  inclusive  a  margem  de  lucro,  não  cabendo
nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
4.3.9. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

4.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
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c)  contiver oferta de vantagem não prevista
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em  Edital,  inclusive financiamentos  subsidiados ou  a fiindo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossímil;
0  apresentar  preços  manifestamente  inexequíveis,  assim  considerados  aqueles  que  não  venham  a  ter
demostrada  sua  viabilidade,  através  de  documentação  que  comprove  que  os  custos  dos  insumos  são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do
objeto do contrato;

g) considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja infeí.ior a 70% (setenta por
cento) do menos dos seguintes valores;
g.1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50°/o (cinquenta por cento) do valor orçado
pela administração;
g.2) valor orçado pela administração.
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas

propostas.
4.6.0prazodevalidadedaspropostasserádenomínimo60(sesse-nta)dias.
4.7. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições-previstas na Cláusula -"DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS".

5. D0 RECEBIMENTO, DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e Documentos
de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinados neste
Edital.
5.2.  Nos  termos  do  item  2.  deste  Edital  e  com  base  no  inciso  IV  do  art.  11  do  Decreto  3.555/2000,  o
interessado, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e
lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
5.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-
se   início   ao   recebimento   dos   envelopes,  juntamente   com  declaração   dos  interessados   ou   de  seus
representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade
com o inciso VII, art. 4Q da Lei n.910.520, de 17/07/2002.
5.4.  Serão  abertos  os  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços,  cujos  documentos  serão  lidos,
conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.
5.5.  Classificadas  as  propostas,  o  Pregoeiro  dará  início  à  fase  competitiva,  quando  então,  os  licitantes
poderão iniciar a fase de lances de modo presencial.
5.6. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados.
5.8.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e
registrad.o em primeiro lugar.
5.9.  Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua  proposta  e,  na  hipótese  de
desistência  de  apresentar  lances,  valerá  o  último  lance  por  ele  ofertado,  para  efeito  de  ordenação  das
propostas.
5.10. Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa
de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei complementar n9123 de 2006,
regulamentada pelo  Decreto nQ 6.204 de 2007 e alterada pela Lei Complementar nQ 147 de 07 de Agosto
de 2014. _

5.10.1.  Nessas  condições,  as  propostas  que  se  encontrarem  na  faixa  de  5%  (cinco  por  cento)  acima  da
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME
ou   EPP   melhor   classificado   terá   o   direito   de   encaminhar   uma   última   oferta   para   desempate,
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
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6. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA D0 CERTAME
6.1  - 0  Pregão  será  do tipo  presencial,  com a abertura da licitação  em sessão  públíca,  dirigida por um
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguíndo o trâmite indicado
abaixo e obedecendo a legislação em vigor.
6.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do
certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se, e, comprovarem a
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos
inerentes ao certame, assinando então lista de presença.
6.3  -  RECEBIMENTO  DE  ENVELOPES: A partir do horário  estabelecido  no  preâmbulo  deste Edital terá
início à s-essão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente
credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou
seu representarite, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de
preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes
que assim procederam.
6.3.1  -  Depois  de  encerrado o  recebimento dos  envelopes, nenhum  outro  envelope ou  documento será
aceito pe|o Pregoeiro.
6.3.2  -Após a  entrega dos  envelopes não  caberá desistência por parte  de qualquer licitante, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.4  -  ABERTURA  DOS  ENVELOPES  CONTENDO  AS  PROPOSTAS  DE  PREÇOS:  Abertos  os  envelopes
contendo a ``Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro
informará   aos   participantes   presentes   quais   licitantes   apresentaram   propostas   de   preços   para   o

:o:n-ecáT;g::FçoásàÃàje|tNo,(:!Adf:Poref:::::ii:,;üfàãr:eaoosràeesnpaeçcãt;Vààsvap,for::sotfaesftâáot:.dosos|icitantes,em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de
menor, para que seus representantes participem dos lances verbais..
6.5.1 -Caso não sejam verificadas no mínimo 03  (três) propostas de preços nas-condições definidas no
subitem  6.5,  o  Pregoeiro  classificará  as  melhores propostas,  até  o  máximo  de  03  (três),  para  que seus
representantes participem  dos lances verbais, quaisquer que sejam  os  preços  oferecidas nas propostas
escritas iniciais.
6.6  -  LANCES  VERBAIS:  Em seguida,  será  dado  início  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbais,  que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo
as seguintes disposições:
6.6,1 -0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais,  a partir do  autor da proposta classificada de  MENOR PREÇO  POR LOTE  e os demais, em
ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente
sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
6.6.2   -  Só  serão  aceitos   os  lances  cujos  valores  forem  inferiores  ao  último   lance   que  tenha  sido
anteriormente registrado.
6.6.3 - 0 Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mínimo entre os lances verbais a serem realizados;
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
6.6.4 - Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na
forma da alínea."a" do sub item anterior.
6.6.5 - Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de
apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea ``b" do sub item 6.6.3.
6.6.6 -A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para
efeito de .classificação ao final da etapa competitiva.
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6.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada
aetapacompetitivaeordenadasasofertasemordemdecrescente,exclusivamentepelocritériode(MENOR
PREÇO POR LOTE).
6.6.8-0Pregoeiropoderánegociardiretamentecomoproponenteparaquesejaobtidamelhorofertapara
a  Administração  nas  situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado
for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
6.6.9 -Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
6.6.10 - Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação
final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto
à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante
da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a respeito.
6.6.11  -Tratando-se  de  preço  inexequível o  Pregoeiro  poderá determinar ao licitante que  comprove a
exequibilidade  de  sua  proposta,  em  prazo  a  ser  fixado,  sob  pena  de  desclass-ificação,  apresentando
composição de custos unitários e se preciso comprovação que está fornecendo valor compatível em com
outros órgãos.
6.6.12 -Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do
licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto neste subitem.
6.6.13 -Diante da hipótese tratada no subitem 6.6.11 o Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar
diretamente  co-m  o  classificado  subsequente  para  que  seja  obtida  melhor  ofeita  que  a  sua  proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade do
licitante anteriormente classificado.
6.6.14 - 0 lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
6.6.15   -   Os   licitantes   que  apresentarem  preços  excessivos   ou   manifestamente   inexequíveis,   serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
6.6.16 -Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompati'veis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
6.6.17 -Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes da planilha anexa ao Termo de Referência.
6.6.17.1 -Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba -
CPSI, responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais
dúvidas que possam surgir.
6.7 -HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro
anunciará  a  ab.ertura  do  envelope  referente  aos  "Documentos  de  Habilitação"  do(s)  licitante(s)  que
apresentou(aram)  a(s)  melhor(es)  proposta(s),  para  confirmação  das  suas  condições  habilitatórias,
determinadas no item 7.
6.7.1 -Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no  Envelope N9. 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
irregularidades   no   seu    conteúdo    e'   forma,   serão   considerados    inabilitado-s,   não    se   admitindo
complementação posterior.
6.7.2  -  Constatado  o  atendimento  das exigências  fixadas no  edital,  o licitante  será declarado vencedor,
sendo-lhe  adjudicado  o  objeto  da  licitação,  pelo  Pregoeiro,  caso  não  haja  intenção  de  interposição  de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
6.7.3 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação -subitem 6.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação
da habilitação  do  licitante,  na  ordem  de  classificação,  e  assim  sucessivamente,  até  a  apuração  de uma
proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o  respectivo  licitante  declarado  vencedor  e  a  ele
adjudicado o objeto do certame.
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6.7.4  -  Quando  todos  os  licitantes  forem  inabilitados  ou  todas  as  propostas  forem  desclassificadas,  a
Administração  poderá  fixar aos  licitantes  o  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis  para  a  apresentação  de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.
6.7.5 - 0 Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos ``documentos de habilitação" se dará ao
final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
6.8  -  RECURSOS:  Somente  no  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor(es)  do
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso,
com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias
corridos,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo
sucessivQ também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente),
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
6.8.1 -0 recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá
reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05  (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
6.8.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo Licitante.
6.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
6.8.4 -0 recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 2Q do art.109
da Lei NQ. 8.666/93.
6.8.5 -A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao fin-al da sessão do Pregão,
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante
vencedor.
6.8.6 -A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
6.8.7 -0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
6.8.8 -Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedime_ntais, o(s) Secretário(s)
Gestor(es) Ordenador(es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s),
para determinai a contratação;
6.8.9 -A intimação dos atos decisórios da administração -Pregoeiro ou Secretário(s) -em sede recursal
será feita mediante publicação do ato em jornal oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto do regulamento do Consórcio.
6.8.10 -  Os autos  do processo administrativo  permanecerão com vista franqueada aos  interessados no
Consórcio Público de Saúde da lbiapaba - CPSI.
6.9 -ENCERRAMENTO DASESSÃ0:    Da   sessão   do    Pregão   será   lavrada   ata-circunstanciada,    que
mencionará  os  licitantes  credenciados,  as  propostas  escritas  e  verbais  apresentadas,  na  ordem  de
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
6.9.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção  de interposição  de recurso e o preço final seja igual ou
inferior  ao  previsto  para  a  execução  do  serviço,  será  feita  pelo -Pregoeiro  a  adjudicação  ao  licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será
encaminhado:
a) à Procüradoria )urídica deste Consórcio, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s).ao Ordenadores Secretaria(os) competentes para homologação.
6.9.12- 0 licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas após o encerramento deste pregão, a proposta escrita de preços contemplando o lance final
ofertado -PROPOSTA CONSOLIDADA, sendo obrigado a apresentar os preços cóm redução de preços
unitário lineares a sua proposta inicial.
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6.9.12.1-A empresa que não obedecer à cláusula 6.9.12 do edital sofrerá as penalidades constantes do art.

:.7|,ón-C,Sà;'#£sLáàsb6Ã6s/Egs3sàso|aÃoal;er:agçoõe::;éfacu,üdosuspenderqua|quersessãomediantemot|vo
devidamente ju_stificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata
dos trabalhos.
6.10.1 -0 Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos,  solicitar  pareceres  técnicos  e  suspender  a  sessão  para  realizar  diligência  a  fim  de  obter
melhores subsídios para as suas decisões.
6.11  -  INDICAÇÃO  D0  VENCEDOR:  No  julgamento  das  propostas/ofertas  será  declarado  vencedor  o
Licitante-que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o MENOR PREÇO POR LOTE,
cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
6.11.1 -Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante microempresa
®        (ME) ouempresade pequeno porte (EPP), seráobservadoo dispostonosart.44 e45 daLeicomplementar

nQ  123  de 2006, regulamentada pelo Decreto n9 6.204 de 2007  e alterada pela Lei Complementar nQ  147
de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de 5°/o (cinco por cento)
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o
licitante ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

Parágrafo Terceiro: Não será aceito lances inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor do lance anterior.

®

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0

7.1.1.  Os  PROPONENTES  deverão  apresentar no  Envelope n.9  Z  - "Documentos de  Habilitação",  que
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir:
7.1.2.  Caso  na  autenticação  conste  expressamente  que  a  mesma  se  refere  ao  verso  e  ao  anverso  do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as fàces do documento fica sem validade.
7.1.3.  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  legalmente  e  com  regularidade
permita a sua emissão e consulta pela lntemet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através
de consulta junto ao respectivo site.
7.1.4.   Para   a   habilitação   jurídica,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste   instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação, podendo
ser  através  do  CRC  -  Certificado  de  Registro  Cadastral,  emitido  pelo  Consórcio  Público  de  Saúde  da
lbiapaba-CPSI.
7.1.5.  0  Certificado  de  Registro  Cadastral poderá ser apresentado  por licitante  inscrito  no  Cadastro  de
Fomecedores do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba{PSI, que substituirá os documentos referentes
ai habiHtações jurídica e fiscal, exceto os documentos enumerados nos incisos 111 e IV do Art. 29 da Lei n°
8.666/93, desde que, quando da verificação pelo pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida
esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponível no arquivo
e controles do competente cadastro.

7.2-HABILITACÃO TURÍD[CA:

7.2.1.  REGISTRO  COMERCIAL,  no  caso  de  empresa,  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  |unta

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar g registro da |unta onde
opera com averbação no registro da |unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF
e RG ou C.arteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa.
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7.2.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUT0  0U  CONTRAT0  SOCIAL  CONSOLIDAD0  em  vigor,  devidamente

registrado  no  registro  público  de empresa mercantil da /unta Comercial,  em  se tratando  de sociedades
empresárias  e,  no  caso  de  sociedades  por    ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores,. devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

|untaondeoperacomaverbaçãonoregistroda|untaondetemsedeamatriz,acompanhadoda(s)cópia(s)
do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
7.2.3.  INSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no
casodalicitanteserasucursal,filialouagência,apresentaroregistronoCartóriodeRegistrodasPessoas

)uri'dicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.2.4.   DECRET0    DE   AUTORIZAÇÃO,   em   se   tratando   de   empresa   ou   sociedade   estrangeira   em
funcionamento  no  País,  e AT0  DE  REGISTRO  DE AUTORIZAÇÃO  PARA FUNCIONAMENTO  expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.2.5.   REGISTRO    NA   ORGANIZAÇÃO    DAS   COOPERATIVAS   BRASILEIRAS,   no   caso   de   cooperativa,

acompanhado dos seguintes documentos:
1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts.15 ao 21 da lei 5.764/71;
11)  Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa  (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
111) Ata de fundação da cooperativa,.
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fiindos constitui'dos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

7.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.3.1. Prova de ínscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNpj),
7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domici'lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
7.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuiçõ-es sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN NQ.1.751/14.
7.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
7.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
7.3.6.  CERTIFICAD0  DE  REGULARIDADE  DE  SITUAÇÃO  -  CRS,  OU  EQUIVALENTE,  perante  o  Gestor  do
Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Serviço  -  FGTS,  da jurisdição  da  sede  ou  filial  da licitante,  devendo  o
mesmo ter igualdade de CNP) com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
7.3.7.   PROVA   DE   INEXISTÊNCIA   DE   DÉBITOS   INADIMPLIDOS   PERANTE   A   IUSTIÇA   DO   TRABALHO,
mediante a aprçsentação de Certidão Negativa, nos termos do Ti'tulo VII-A da Consolidação das  Leis do
Trabalho,  aprovada pelo  Decreto-Lei  nQ  5.452,  de  19 de maio  de  1943,  da jurisdição da sede  ou  filial  do
licitante.
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ParágrafoÚnico.Ascertidõesdecomprovaçãoderegularidade,exigidasnesteedital,quenãoapresentarem
expressamenteoseuperíododevalidade,deverãotersidoemitidasnos3fl±trinta)diasanterioresàdatLa
de abertura do certame.

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.4.1.  Apresentar  o  BALANÇO  PATRIMONIAI.  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social
(2021),  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei  (com  indicação  do  NQ  do  Livro  Diário,  número  de
RegistronajuntaComercialenumeraçãodasfolhasondeseencontramoslançamentos,ermosdeabertura
e enceramento), devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da
empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  o  balanço  deverá  ser
acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  encerramento  do  Livro  Diário  -  estes  termos  devidamente
registrados  na )unta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por _índices  oficiais  quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso
1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado
no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas
deverão  estar  devidamente  identificadas,  sendo  obrigatória  a  aposição  da  certidão  de  regularidade
profissional do Contador CRP.
7.4.2. No caso de empresa optante pelo simples nacional, a mesma poderá apresentar: cópia da Declaração
de  lnformação  Socioeconômicas  e  Fiscais  (DEFIS)  de  Pessoa Jurídica  e  respectivo  recibo  de  entrega em
conformidade c-om o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
7.4.3.  Pa[a Sociedades Anônimas  e  outras  Companhias obrigadas  a publicação  de  Balanço,  forma  da  Lei
6.4114/76,    copias    da   publicação    no    Diário    Oficial,    ou   jornal    de   grande    circulação,    ou    cópia
registrada/autenticada na |unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
7.4.3.1. Balanço patrimonial;
7.4.3.2. Demonstração do resultado do exercício.
7.4.3.3. Demonstração das origens e aplicações de. recursos;
7.4.3.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;
7.4.3.5. Notas explicativas do balanço
7.4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na |unta Comercial, constando no
Balanço o número do  Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado  por contador registrado  no Conselho  Regiopal de Contabilidade  e  pelo titular ou
representante legal da empresa.
7.4.5. Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede
ou domicílio da-Licitante ou em outro órgão equivalente.
7.4.6. A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas
fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, será baseada na obtenção de índice  de Liquidez Geral (LG) maior que
>1 (um), resultantes da aplicação da seguinte formula:

LG = AC+RLP

PC+ELP

ONDE:  AC  ;    ATIVO CIRCULANTE

PC   :   PASSIVO CIRCULANTE

ELP:   EXIGÍVEL A LONG0 PRAZO

RLP:   REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Parágrafo Único:  Será considerada inabilitada a empresa que apresentar  Índice  de  Liquidez  Corrente
inferior a 1,5  (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento Geral
superior a 0,8 (oito décimos).
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7.4.7. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor  da  sede  da  pessoa jurídica,  e  quando  se  tratar de  Sociedade  Simples  apresentar  Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não
for expresso sua validade.
7.4.7.1,  Na  ausência  da  certidão  negativa,  a  licitante  em  recuperação  judicial  deverá  comprovar  a  sua
viabilidade  econômica,  mediante  documento  (certidão  ou  assemelhado)  emitido  pela  instância  judicial
competente;  ou  concessão  judicial  da  recuperação  nos  termos  do  art.  58  da  Lei  n9  11.101/2005.  Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos
termos do art.164, § 5Q, da Lei nQ 11.101/2005.
7.4.7.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
7.4.8. Certidão Simplificada, emitida pela )unta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão
não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
7.4.9.  Certidão  Específica  (com  todas  as  alterações  e  movimentações  da  empresa),  emitida  pela  )unta
Comercial da sede  da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30  (trinta)  dias da data da
licitação.

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
11) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item ``7.4.5" acima.

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNicA
7.5.1.  Comprovação  de  aptidão técnica, através  de  no  mi'nimo  01  (um)  atestado  fornecido  por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante esteja executando ou tenha executado
de  forma  eficiente  os  serviços  compatíveis  em  características  (LOCAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS),  prazos e
condições  com  o  objeto  da  presente  licitação,  que  deverá  ser  apresentado  em  papel  timbrado,  com
identificação   e   firma   reconhecida  do  assinante  emitente,   devendo   conter  no   mínimo,   as  seguintes
informações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) prazo de execução dos serviços (conteúdo poderá está disposta no atestado e/ou no contrato);
d)  assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato.  Esses dados poderão ser utilizados
pelo Cpsl para comprovação das informações.
Parágrafo Único -0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba -CPSI, se resguarda no direito de diligenciar

junto à pçssoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43,
§  39  da  Lei  n.Q  8.666/1993,  visando  a  obter  informações  sobre  o  fornecimento  prestado  e  cópias  dos
respectivos   contratos,   aditivos,   notas  fiscais  e/ou   outros  documentos   comprobatórios  do   conteúdo
declarado.

7.5.2.   Comprovação   do  Alvara   de  licença  atualizado   expedido   pela  Vigilância  Sanitária   Estadual  ou
Municipal, de acordo com o Código Sanitário e Leis Complementares.
7.5.3. Alvará emitido pelo órgão competente (ALVARA DE FUNCI0NAMENTO);

7.5.4. Apresentar Teste  de  Calibração  e/ou  Teste  de  Segurança  Elétrica  do  Equipamento,  bem  como  da
última Manutenção Corretiva.

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0
7.6.1. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital, que
atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira (ANEX0 IV).

RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
FONE: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail.com



CQJVSÓRCIO

£stJÚBDL,!çA9

7.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou

contratar  com  .a  administração  pública,  nos  termos  do  inciso  IV  do  art.  87  da  Lei  N9.  8.666/93  e  da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências  posteriores,  conforme  mQdelo  constante  dos  anexos  deste  edital  (art.  32,  §29,  da  Lei  N9.
8.666/93). (ANEXO V)
7.6.3. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei  NQ. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.

7Q da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre,nemempregamenoresde16(dezesseis)anosemtrabalhoalgum,salvonacondiçãodeaprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEX0 VI)
7.6.4. Apresentar Declaração de enquadramento em regime de tributação, Microempresa -ME ou empresa
de Pequeno Porte - EPP, não havendo nenhum impedimento previsto no art. 3°, § 4° da Lei Complementar
N° 123/2006 (ANEXO VII) do Edital, se for o caso.

®       :À6ú5ÉEA3;e:Ê:;:rA:#pr;[ç::(:)es]ónc::](Sst)ê:/C;au ::o¥ír:::;:]oeTap::8:::Cs': (CA°NmE£oC;]¥]S):RC[°  PÚBLICO DE

7.6.6.  Consulta junto à  Controladoria Geral da União  das certidões negativas  correcionais  (CGU-Pj;  CEIS;
CNEP e CEPIM), através do site: (https://certidoes.cgu.gov.br);
7.6.7.  No caso  de licitantes devidamente cadastrados no  Consórcio  Público  de  Saúde da  Microrregião  da
lbiapaba[ a documentação mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de
Registro  Cadastral   (CRC)  junto  ao  Consórcio  Público  de  Saúde  da  Microrregião  da  lbiapaba  -  CPSI,

(assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado
dosdocumentostratadosnosdemaissubitens,cujaautenticidadeeprazodevalidadeserãoanalisadospelo

pregoeiro.

®

7.6.8.  A   documentação   constante   do   Cadastro   de   Fornecedores   do   Consórcio   Público   de  Saúde   da
Microrregião da lbiapaba - Cpsl deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao
disposto neste edital.
7.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
7.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto

aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vi'cio, no prazo de 05

(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1Q da Lei Complementar NQ.123/06.
7.6.10.1. A não-Í.egularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à

contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  81  da  Lei  N9.  8.666/93,  sendo  facultado  ao
Consórcio Público de Saúde da Microrregião da lbiapaba -Cpsl convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP]
da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP| da filial,
exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto  para  a  matriz  e  filiais,  bem  assim  quanto  ao  certificado  de  regularidade  fiscal  do  FGTS,  quando  o
licitante  tenha  o  recolhimento  os  encargos  centralizado,  devendo  desta  forma  apresentar  documento
comprobatório da autorização para a centralização;
Parágrafo  Segundo:  Se o  licitante  for a matriz e  o  fornecedor da prestação  dos serviços  for a filial,  os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial simultaneamente;
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ou  serão  dispensados  da  apresentação  de  documentos  com  o  número  do  CNP|/MF  da  filial  aqueles
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
Parágrafo  Terceiro:  Quem  prestar  declaração  falsa  no  documento  de  que  trata  os  itens  anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

8,    CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃ0

8.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados
a   Pregoeira,   até   03   (três)   dias   úteis   anteriores   à   data  fixada   para   abertura   da   sessão   pública,
exclusivamente  por  meio  eletrônico,  no  endereço  cpsibiapaba@hotmail.com.    até  as  13:00,  no  horário
oficial de Brasi'l!a/DF. Indicar o nQ do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento
jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
8.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir

•      3o|b z: à';:ap,:fndaoçãd:rne:t: rá: :ià::én:r2 j: :::)mdoisaà:teeá;á? àteafi::t:;ãdoa;aef:nrteec:bÁT#:sç:a?à:igop::::a:
física e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação
não terá efeito de recurso.

®

8.1.3.  A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  participar  do  processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2.   Não   serão   conhecidas   as   impugnações   apresentadas   fora   do   prazo   legal   e/ou   subscritas   por
representante não habilitado legalmente.
8.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão
os participantes e a administração.
8.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
8.4.1.  Qualquer modificação  neste  edital  será divulgada pela  mesma  forma que se  deu  ao texto  original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
8.5.  DILIGÊNCIA:  Em  qualquer  fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,

poderá  promover  diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  informações  ou  permitir
sejam sanadas  falhas  formais  de  documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo, vedada  a
inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar  originariamente  da  proposta  de
preços, fixando o prazo para a resposta.
8.6.  Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
8.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-Cpsl poderá revogar ou anular
esta licitação, em qualquer etapa do processo.

9 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA AD|UDICAÇÃ0
9.1-A adjudicação desta licitação  em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado  em primeiro lugar,  caso  não haja interposição  de recurso, é  da competência do  Pregoeiro, e,
caso haja interposição de recurso, será só de responsabilidade da autoridade superior competente do órgão
de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
9.2-  No  caso  de  interposição  de  recurso,  sendo  a  adjudicação  da  competência  da  autoridade  superior,
competente  do -órgão  de  origem  desta  licitação,  decidido  o  recurso,  este  homologará  o  julgamento  do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
9.3. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.4- A autoridade superior competente  do órgão de  origem  desta licitação se reserva ao direito  de não
homologar   ou   revogar   o   presente   processo,   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
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1o -DA AsslNATum E vlGÊNclA Do coNTRATo

10.1-0 Contrató terá vigência por 12 (Doze) meses a parti da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração  prorrogada  por  iguais  e  sucessivos  períodos,  mediante  Termos  Aditivos,  até  o  limite  de  60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nQ. 8.666/93, e, com
vantagen_s para o CPSI, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
10.2. 0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, assinará contrato com o vencedor desta licitação, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena
de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
10.3. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação
e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.
10.4.  0  Pregoeiro  retornará  as  atividades  de  seleção  de  melhor  proposta  e  convocará  outro  licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
10.5.  0  licitante  que, convocado  dentro  do prazo de validade  da sua proposta,  não  celebrar o  contrato,
deixar  de  entrçgar  a  documentação  exigida  neste  edital  ou  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o
retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-Cpsl e será descredenciado no cadastro do CPSI, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

11 -DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
11.1. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

§19 -Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no local, todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes Executivos, nas Leis,
nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione,
direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão.
§2Q -Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃ0:
a)  Rejeitar todo- e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua
retirada;
b)  Exigir a substituição  de técnico,  mestre ou operário  que  não  responda técnicà e disciplinarmente às
necessidades do serviço, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c)  Decidir quanto  à aceitação  de material "similar" ao  especificado, sempre  que  ocorrer motivo  de  força
maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e)  Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, dentro do prazo de
05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
0EsclarecerprontamenteasdúvidasquelhesejamapresentadaspelaCONTRATA-DA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados.

j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham
a ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
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1)  Relatar  oportunamente  a  CONTRATANTE  ocorrência  ou  circunstância  que  acarretar  dificuldades  no
desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
m) Examinar os livros e registros.
§3Q -A substituição  de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante a execução dos
serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado.
§4Q -Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à FISCALIZAÇÃO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os detalhes e.xecutivos, as especificações, os prazos
e cronogramas;.
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e)  Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f)  Determinar as providências cabíveis para o  cumprimento  dos detalhes  executivos e especificações; g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.
11.2. Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato durante
sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I -unilateralmente pela CONTRATANTE:
a.  Quando,  por  sua  iniciativa,  houver  modificações  dos  detalhes  executivos  ou  das  especificações,  para
melhor adequação técnica do objeto;
b.  Quando  necessária  à  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou  diminuição
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo  65  da Lei n° 8.666/93, do valor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
11 -por acordo entre as partes:
a. Quandó houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b.   Quando   necessária   à   modificação   do   regime   de   execução,   em   fase   de   verificação   técnica   de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente,
mantido  o  valor  inicial  atualizado,  vedada  à  antecipação  do  pagamento  com  relação  ao  Cronograma
Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
11.3. Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão fixados
mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra ``b", do inciso 1.
11.4.  No  caso  de  supressão  de  parte  do  objeto  do  Contrato,  se  a  CONTRATADA já  houver  adquirido  os
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos
de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenização   por   outros   danos,   eventualmente   decorrentes   da  -supressão,   desde   que   regularmente
comprovados.
11.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da
PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão desses,

para mais ou para menos, conforme o caso.
11.6.   Em  havendo  alteração   unilateral  do  Contrato   que   aumente   os   encargos   da  CONTRATADA,   a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico-Financeiro inicial.
11.7. A CONTRÁTADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acFéscimos ou supressões

que se fizeram necessários na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do valor inicial do
Contrato.
11.8. Durante todo o período de execução do Contrato será exercida estrita observância ao equilibrio dos
preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora,
de   forma   a   evitar   que,   por   meio   de   termos   aditivos   futuros,   o   acréscimo   de   itens   com   preços

®

®
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supervalorizados  ou  eventualmente a supressão ou  modificação  de  itens  com  preços
princi'pios administrativos.
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atribuições.

12-DA FONTE DE RECURSOS

12.1-As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante venced_ora, correrão por conta
da   Dotação   Orçamentária   n9:   01.04.10.302.0004.2.004   -   FUNCI0NAMENTO   DAS   ATIVIDADES   DA

POLICLÍNICA  REGI0NAL  DE  TIANGUÁ.  Elemento  de  Despesa:  33.90.39.00;  sub  elemento  de  despesa:

33.90.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos do CPSI, consignado no Orçamento do
Cpsl de 2022.

13.  DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1.  0  pagamento  do  preço  contratual  deverá  guardar  estreita  relação  com  a  execução  dos  serviços
contratados  e apresentação  de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos  nos  documentos da
licitação em especial no Cronograma.
13.2.  Os  pagamentos  dos  serviços  serão  feitos  conforme  medição  da  Ordem  de  Serviço  emitida  pelo
Consórcio Público de Saúde da lbiapaba, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no Pai's, através
de ordem bancária em parcelas compati'veis com o Cronograma de execução, contra a efetiva execução dos
serviços   e   apresentação   de   seus   efeitos,   tudo   previamente   atestado   pelo   setor   competente   da
CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos:
I -Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
11  -  Cópias  das  Guias  da  Previdência  Social-GPS  e  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia por Tempo de
Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida;
111  -  Prova  de   Regularidade  com  as   Fazendas  Federal,   Estadual,   Municipal,  Seguridade  Social,  FGTS,
conforme  dispõe  o  Art.  29,  111,  da  Lei  nQ  8.666/93  e  o  Tribunal  de  Contas  da  União  (Decisão  705/94-
Plenário);
IV -Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas pela
CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente exigi-los.
13.3-  A  CONTRATADA  poderá  apresentar  a  CONTRATANTE  para  pagamento,  fatura  ou  documento
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo,10
(dez)  dias.  No  exame  a  CONTRATANTE,  preliminarmente, verificará  e  certificará a  efetiva execução  dos
serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em o[dem, o pagamento será
feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo
ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 159 (décimo
quinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto
aos prazos aqui estabelecidos.
13.4  -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer
obrigação  financeira  que  lhe  caiba,  sem  prejuízo  do  que  a  referida  obrigação  pendente  poderá  ser
descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
13.5-Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-
se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
13.6-Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1°/o (um

por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no
pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
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13.7-  Caso  a  execução  dos  serviços  se  estenda  por  mais  de  um  ano,
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.u., -`a„  a  t:ÀCLu}du  uus  serviços  Se  estencla  Por  mais  de  um  ano,  OS  Preços  da  Proposta  Vencedora

poderão ser reai.ustados segundo índíce que reflita o incremento  de  custos setoriais da CONTRATADA,  a
cadaperíodoanual,conformefixadonacláusulareferenteareajustamentodepreço.
1QQ_rr^A^.  ^._^~__.__L__   _,       .  .         `    __..__  .___    _ _ _   __  _  __,__`-..^_.'``,  `.1  JJl 1}1,.
13.8-TodosospagamentosdevidosàCONTRATADAconsiderar-se-ãofeitos,deplenodireito,quandoos
valores   respectivos   sejam   depositados   na   Conta   Corrente,   mantida   pela   CONTRATADA   junto   ao
Banco/Agência,  valendo  a  CONTRATANTE  como  comprovantes  de  pagamento  e  como  instrumento  de
quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias,
13.9-  A  inadimplência  do  Contrato,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscaís  e  comerciais  não
transferemàAdministraçãoPúblicaaresponsabilidadedoseupagamento,nempoderáoneraroobjetodo
Contrato  ou  restringir a  regularização  e  o  uso  das  obras  e  edificações,  inclusíve  perante  o  Registro  de
lmóveis,çonformeprescreveoArt.71,§1QdaLeinQ8.666/93,oentendimentodoSTFconsubstanciadona
ADC16eincisoIVdaSúmula331doTSTficandocondicionadoàverificaçãocasoacaso.
13.10-0Contratopoderáserrescindído,pelaCONTRATANTE,unilateralmente,porjustacausa,quandoa
CONTRATADA  deixar  de  cumprir obrigações trabalhistas  previstas  em  lei,  inclusive  àquelas  atinentes  à
segurança e saúde do trabalho.

14.  DA ENTREGA DO OB|ETO, DA FORMA DE PAGAMENT0 E DO REEQUII,IBRIO ECONÔMICO
14.1.Poderãoserfirmadoscontratos,queserãotratadosdeformaautônomaesesubmeterãoigualmente
a  todas  as  disposições  constantes  da  Lei  NQ.  8.666/93,  inclusive  quanto  às  prorrogações,  alterações  e
rescisões.

14.2.  0  contratado  deverá  entregar os  serviços solicitados  na Ordem  de  Serviço,  oportunidade  em  que
receberáoatestodeclarandoofornecimento.Osserviçosserãoentreguesnasseguintescondições:
a)  Nos  locais  determinados  pelo  Consórcio  Público  de  Saúde  -  CPSI,  do  presente  processo  licitatório
indicado na Ordem de Serviço;
b)Noprazodenomáximode05(cinco)diascorridosapósorecebimentodaOrdemdeServiçonohorário
de 07h às 13h (horário local).
14.2.1.  0  aceite dos  serviços pelo  órgão recebedor não  exclui a responsabilidade  civil do  fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações  estabelecida`s no anexo  deste edital

quanto aos serviços entregues.
14.3.  Os  servíços   contratados  deverão  ser  executados,   observando   rigorosamente  as  especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa  ou   dolo   na   execução   do   fornecimento,   não   excluindo  ou   reduzindo   essa  responsabilidade  a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
14.4. 0 prazo pàra pagamento será de até 30 (trinta)  dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
15.5. 0 pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
14.5.1. 0 atesto fica condicionado à verificação da conformidade da  Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
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14.6. Havendo e.rro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura
\    _  _   ____-__-__   _   --```.`\^\\^*1^\,,ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a

Contratadaprovidencieasmedidassaneadoras.Nestahipótese,oprazoparapagamentoiniciar-se-áapós
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.7.  Será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularídade  verificada,  sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.7.1. Não produziu os resultados acordados;
14.7.2.Deixoudeexecutarasatividadescontratadas,ounãoasexecutoucomaqualidademínimaexigida;
14,8.Antçsdopagamento,aContratanterealizaráconsultaparaverificaramanutençãodascondiçõesde
habilitação  da  Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e  juntado  ao  processo  de

pagamento.
14.9.  0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante  depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente,

ou dos documentos pertinentes à contratação,

14.10. Se`rá considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
14.11.  A  Contratante  não  se  responsabilizará  por  qualquer  despesa  que  venha  a  ser  efetuada  pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14.12.  Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  desde  que  a  CONTmTADA  não  tenha  concorrido,  de  alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação `do  Índice  Geral  de  Preços  -  Disponibilidade  lnterna  (IGP-Dl),  divulgado  pela  Fundação  Getúlio

Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

14.13-DeverãoseremitidasfaturasdeencerramentoaofindarosvínculosdesteContratoporesgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
15.14. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14.15.  Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde

•     que observado o interregno mínimo de o1 (um) ano a contarda datada proposta ou do último reajuste.
14.15.1. Os preços serão reajustados pela variação do  Índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, do
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estati'stica -IBGE, ocorrida no peri'odo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;

P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
14.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
14,17. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.
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15.1.ProporcionaràCONTRATADAtodasascondiçõesnecessáriasaoplenocumprimentodasobrigações
decorrentes   do  Termo   Contratual,   inclusive   com   o   fornecimento   do   objeto   do   certame,   consoante
estabelece a Lei Federal m 8.666/1993 e suas alterações.
15.2.  Acompanhar  e  fiscalízar  a  execução  do  fornecimento  dos  serviços  contratado,  sob  o  aspecto
quantitativo  e  qualitativo,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  e  sempre  que  possível
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
15.3.  Fisçalizar-o  objeto  deste  contrato  através  de  sua unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
15.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

15.6.  Determinar  o  horário  da  realização  da  entrega  dos  Exames  podendo  ser variável  em  cada  local  e

passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.8. Indicar os locais onde serão realizado e entregues a prestação dos serviços
15.9.  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
15.10.  Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições,  falhas  ou  irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11.  Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  o  correto  e  tempestivo

pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73,11, da Lei nQ 8.666/93.

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1.  Executar os serviços conforme especificações deste Termo  de  Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
16.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
16.2.1. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
16.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de materiais
empregados,   e   responderá   por   danos   causados    diretamente   a   terceiros   ou   a   CONTRATANTE,
independentemente  da  comprovação  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  podendo  ser
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de o Consórcio Público de Saúde
da lbiapaba-Cpsl proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual
16.4. Arcgr com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1Q do art. 57 da Lei nQ 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25  %  (vinte e
cinco   por   cento)   do   valor   inicial   contratado;   comunicar   à   CONTRATANTE   qualquer  anormalidade
constatada e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos
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solicitados;responderpelasdespesasresultantesdequaisquerações,demandasdecorrent€
por  culpa  sua  Óu  quaisquer  de  seus  empregados  e  prepostos,  obrigando-se,  outrossim,
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhe-s venham a ser exigidas por força de
Lei;

16.5.  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais   previstas    na   legislação    específica,    cuja   inadimplência    não   transfere    responsabilidade   à
CONTRATANTE,  reservando  ao  Cpsl  o  direito  de  deduzir  dos  valores  a  serem  pagos  ao  fornecedor,  as
quantias correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos;
16.6.  Assumir,  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na  legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
no   desempenho   dos  sewiços   ou   em  conexão   com  eles,   ainda   que  acontecido   em   dependência  do
CONTRATANTE;
16.7. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE
16.8. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Administração;
16.9.  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,  alertando-os  a  não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda
e qualquer ocor.rência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
16.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, d'e acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
16.12.  Vedar  a  utilização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de  agente  público
ocupante de cargo em comissão ou ftinção de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto  n°  7.203,  de  2010  cumprir  com  as  demais  condições  constantes  na  proposta  apresentada  na
licitação.
16.13. Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência,
termo de  contrato,  e sua proposta comercial,  observando  em toda a respectiva extensão, as  normas da
ABNT e as demais disponibilidades legais aplicáveis à espécie;
16.14. Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho;
16.15.  Todas  as  despesas  decorrentes  da  necessidade  de  substituição  dos  serviços  serão  de  inteira
responsabilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer ônus ao CPSI;
16.16. Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital em que
se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  do  material  empregado  ou  dos  serviços  de
confecção;
16.17. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja
por  culpa  sua  ou  quaisquer  de  seus  empregados  e  prepostos,  obrigando-se,  outrossim,  por  quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
16.18. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.19.  Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
contratante,   salvo   quando   implicarem   em   indagações   de   caráter   técnico,   hipótese   em   que   serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.20.  A  entrega  do  Equipamento  a  ser  LOCADO,  terá  que  está  totalmente  em  um  bom  estado  de
conservação,  que será exigidos sua comprovação e teste de calibração do mesmo, no ato da assinatura do
contrato.

por  quaisquer
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16.21.  A  CONTRATADA,  fica  obrigada  a  prestar  assistência  técnica  24H  no  local,  e  em  caso  de  defeito
substituição  em  24H,  após  constatação  do  defeito  pela empresa,  presencial  ou  por telefone junto  ao  a
unidade Contratada.

17 -DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1.Adota-secomocritériodejustiçaeobediênciaaoprincípiojurídicodarazoabilidade,oescalonamento
e  tipificação  de  eventos  sancionáveis  em  editais  de  pregão,  abaixo  descritos,  garantindo  o  direito  de
exercício.préviodeampladefesanosprocessosdesancionamentocomoimpedimentodelicitarecontratar
com  a União,  E§tados,  Distrito  Federal  e  Munici'pios,  atendendo  a recomendação  constante no subitem

Acórdão
duração:                                '                                       /   VLLJ d[..  `    Ud  lJt:i  lu.o4u/4uu4 coin respectivos prazos  de

EVENTOS:                                   ,      ,  , ?,ü<'    `-~ j    SANÇÕES QUE SERÃO API.ICADAS:1.Impedimentodelicitarpelo-períodode,no  mínimo,  1
1-  Forjar  a  classificação  como  microempresa  ou  empresa  de

pequeno  porte  para  obtenção  de  tratamento  favorecido  em
licitações incentivadas ou não. (um) ano. Acórdão TCU/PL n9 3074/2011.

11-  Descumprir  prazos  estabelecidos  pelo  pregoeira  durante  a
2.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  4sessão   de   licitação   para   qualquer   manifestação   na   sessão
(quatro) meses.pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

111-  Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública 3.  [mpedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  6
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis)  meses.

IV-   Não   apresentar  ou   deixar   de   apresentar  documentação
4.  Jmpedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  m(nimo,  6solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
(seis) meses.ou na contratação.

V- Apresentar proposta  comercial  em  desacordo  com  o  Edital, 5.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  1
ocasionando a fru-stação do certame em qualquer sentido. (um)  ano.

VI-   Apresentar   documentação    falsa    durante   a   licitação   o
6.     lmpedimento  de  licitar  pelo-período  de  no  mínimo  5
(cinco) anos.

contratação. 7.     Comunicar ao  Ministério  Público  Estadual e  ou  Federal

para apurações de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições habílitatórias durante a execução 8.  Impedimento  de  licitai.  pelo  período  de,  no  mínimo,  6
do contrato . (seis) meses.

VIII-  Não retirar a  nota de empenho/não assinatura da Ata.

9.     Impedimento  de licitar pelo  período de,  no  mínimo,  1
(um) ano.
io.  Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

IX-Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo

ii.  Advertência
12.  Multa de, no mínimo, 0,5 °/o (meio por cento) por dia de
atraso,  aplicada  sobre  o  valor  do  material  não  fornecido,de referência.
limitada a  20  (vinte)  dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do ob)'eto.

X-  Não  efetuar  a  troca  do  objeto,  quando  notificado,  durante a

i3.  Advertência;
14.  Impedimento  de licitar pelo período  de, no  mínimo,  1
(um) ano.contratação.
i5.  Multa de, no mínimo,  10%  (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

i6.  Advertência
i7.  Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a  20  (vinte)  dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou i)arcial do objeto.

793/2011TCU/Plenário 10 520/2002
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XII- Deixar de realjzar ou atrasar a instalação ou montagem do(s)equipamento(s)quandoprevistonoedita]etermode

i8.  Advertência
19.  Impedimento de licitar pelo período  de, no mínimo,  6(seis)meses.

referência. 2o.  Multa de, no mínimo, 0,50/o (meio por cento) por dia deatrasoalicadasob1d

XIII-  Deixar  de  entregar  documentação  original  exigida  neste
p                    reovaor   oequipamento.21.Multade,nomínimo,10%(dezporcento) do valor do

Edital durante a licitação ou conti.atação. contrato/nota  de  empenho/valor  total  estimado  para  oItemoulote.22.Impedimentodelicitarpeloperíodode,nomínimo,2

XIV-     Comportar-se    de    modo     Ínidôneo     na     licitação    ou
contratação,      causando      prei.uízo      a      Administração      ou

(dois) anos.
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídjco, ao regramento 23.  Multa de, no mínimo,  10%  (dez por cento) do valor do
do edital, aos licítantes, à Administração e à sociedade. contrato/nota de empenho.

XV-Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.
24.  lmpedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25.  Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor docontrato/notadeempenho.

26.  Comunicar ao Ministério Públjco Federal e ou Estadual.27.ImpedimentodelicitarcomoCpslpeloperíodode,no
Xvl-   Não-  recompor   níveis   de   serviços   acordados,   quando
esgotados  os  sancionamentos  próprios,  regulares  e  inerentes
aos  monitoramen.tos  técnico-operacional  e  administrativo  do mínimo, 1 (um) ano.
gerenciamento contratual.XVII-Deixardeexecutar   qualquer   obrigação   pactuada   ou

28.  Impedimento  de  licitar com-o  Cpsl  por,  no  mínimo,  2prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
(dois) anos.comine outra penalidade.

XVIII-Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de Licitar com o CONSÓRCI0 PÚBLICO DE
validade de proposta. SAÚDE DA IBIAPABA por, no mínimo,1(um) ano.

XIX-    lnexecução    total,     previsto     na     Lei     8666/93     e    Lei
30. ,Impedimento de licitar com o CONSÓRCI0 PÚBLICO DE
SAUDE DA IBIAPABA-Cpsl por, no mínimo, 2  (dois) anos.

10.520/2002. 31.  Mu]ta  de,  no  mínimo,  20%  (vínte  por  cento)  sobre  o
va]or do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.32.ImpedimentodelicitarcomoCpslpor,nomínimo,  1

XX-  lnexecução parcial do objeto previsto  na  Lei 8666/93  e  Lei (um) ano.
10.520/2002. 33.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) sobre o valor

correspondente a parte não executada.34.ImpedimentodelicitarcomaAdministração  Pública
XXI-  Denegrir ou  caluniar equipes  técnica  e do  pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos do CPSI, em razão de
denúncjas sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação   de   provas   pertinentes   ou   a   apresentação   de Federal, Estadual, Municjpal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

provas infundadas, em processo administrativo instaurado.
XXII-   Cometer   fraude   fiscal   no   recolhimento   de   quaisquer

35. Declaração de inidoneidadetrjbutos.

XXIII-Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
36. Declaração de inidoneidadeAdministração em virtude de atos ilícitos praticados.

XXIV-  Frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou 37.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processoadministrativo.

qualquer.   outro     expediente,     o     caráter    competitivo     de
procedi mento licitató rio público. 38.  Publicação extraordinária da decisão condenatórja.

XXV- lmpedir, perturbar ou fraudar a i.ealização de qualquer ato
39.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processo

de procedimento licitatório público. administrativo.
40.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento  ou  irregular, pessoa jurídica 41.  Multa  de  até  20°/o  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anteríor    ao    da    instauração    do    processo

para   pafticipar   de   licitação   pública   ou   celebrar   contrato administrativo.
administrativo;

42.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.
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17.2.   Serão   considerados   injustificados   os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI,

que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pelo Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, a licitante vencedora
ficará isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, CONSÓRCIO
PÚBLIC0  DE SAÚDE  DA IBIAPABA, poderá proceder a rescisão unilateral do  compromisso, hipótese em que a

vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior

poderá  também  ser  aplicada  a  penalidade  de  Declaração  de  ldoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a

®      â;Z.,â,:s::::aosE:bL,::,t::::,;,:c:;a::;í:od:eLsec,o:gúldoa:à::2poa::Lentos dev,dos pe,o coNSÓRC|0 PÚBL|Co DE

SAÚDE DA IBIAPABA ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
17.5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a  defesa  prévia  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis  a  contar da  sua  notificação,  podendo  ocorrer a juntada  de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n9 9.784/1999.
17.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.6. As multas §erão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de  10  (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
17.7. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser aplicadas  isoladas  ou,  no  caso  das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

®
18 -  DA RESCISÃO CONTmTUAL

18.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  se  houver  uma  das  ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nQ 8.666/93, de 21/06/93;
18.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e Xvll
do  art.  78  da  lei  8,666/93,  notificando-se  a  contratada  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,
observado o disposto no art.109, ``1'', letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência pa_ra a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo,  desde  que,  cumprido  o  estabelecimento  no  §  1Q  do  art.  79  da  Lei  8.666/93;  c)

/udicial, nos termos da legislação vigente.
18.1.2. A-Rescisão administrativa  ou  amigável  será precedida de  autorização  escrita e  fundamentada da
autoridade competente;
18.1.3.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
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e)Aparalisação-doserviçooudofornecimento,semjustacausaepréviacomunicaçãoà
f) o desatendimento das determinações regu,ares da autoridade d-esignada para ac'ompanhar e_E,;_c_àJ|Tz-ár a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteràção social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima  autoridade  Administrativa  a   que   está  subordinado   o   contratante   e   exaradas   no   processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais,  acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65  da Lei n9 8.666, de 21  de junho de
1993 em caso de não concordância por paite da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n)  A ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da  execução do
contrato;
o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;

q)  A subcontratação  total ou  parcial  do seu  objeto, a associação  do  contratado  com outrem,  a cessão  ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

19 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃ0

19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de
licitação,_de contratação e de execução do objeto contratual.  Para os propósitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a) "prática corrupta'': oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b)  "prática  fraudulenta":  a falsificação ou  omissão dos  fatos, com o  objetivo  de influenciar o  processo  de
licitação ou de execução de contrato;
c) ``prática conluiada'': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  órgão  licitador,  visando  estabelecer preços  em níveis
artificiais e não-competitivos;
d)  ``prática coercitiva":  causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato.
e) ``prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
(2)  atos  cuja  ihtenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro

Administração;
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multilate-ral promover inspeção.
19.2.  Na hipótese  de financiamento,  parcial  ou integral,  por organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa,  paia  a  outorga  de
contratos financiados pelo  organismo se,  em qualquer momento,  constatar o  envolvimento da empresa,
diretamente  ou  por meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,  fiaudulentas,  conluiadas,  coercitivas  ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Coi¥iderando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deveráconcordareautorizarque,nahipótesedeocontratoviraserfinanciado,emparteouintegralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiroe/oupessoasporelefbrmalmenteindicadaspossaminspecionarolocaldeexecuçãodocontrato
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em  lei,  se  comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  contratada  em  práticas  corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

20 -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena
e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes
nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fàto impeditivo à participação da pessoa jurídica,
bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
20.2. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Presencial poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fàse do processo;
b)  revogada,  por  conveniência  da  Administração,  decorrente  de  motivo  superveniente,  pertinente  e
suficiente para justificar o ato;
20.3. Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília,
Distrito Federal.
20.4. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e local.
20.5.  Este  edital  e  seus  elementos  constitutivos  poderão  ser lidos  e  obtidos  na  Comissão  de  Pregão  do
Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI,  localizada  na  Rua  Capitão  Pedro,  540,  sala  05,  centro,
Ibiapina-CE,   Centro,   no  horário   das   08:00   até  às   11:30   horas,   ou   poderá  sei  lido   através   do  site:
cDsibiaDaba@hotmail,com e  www.tce.ce.gov.br:
20.6J2uaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão
de Pregão do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba{PSI, localizada na Rua Capitão Pedro, 540, sala 05,
centro, Ibiapina{E
20.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente,
nos termos da legislação pertinente.
20.8 -Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não .afetar a formulação das propostas.
20.9  -  No julgamento  da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou  fàlhas  que não
alterem   a   substância   das   propostas,   dos   documentos   e   sua  validade  jurídica,   mediante   despacho
fundamentado,  registrado  em  Ata  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.
20.10  -  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
20.11  -  0  licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração,  no local do serviço, se  for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
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20.12  -  Na contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus Anexos,  excluir-se-á  o  dia do  início  e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.  DO FORO

21.1-Fica eleito o foro da Comarca de Tianguá, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já,
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ibiapina-CE, 20 de )unho de 2022.

•C

®

...`       1``.       .

NSÓRCI0 PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI            -

RODOVIA/CE  187,  KIVI 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
FONE: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail.com



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBlETO:CONTRATAÇÃODEEMPRESAPARALOCAÇÃOI)EEQUIPAMENT0DEAPARELHOI)E
TOMOGRAFIA  COMPUTADORIZADA  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  POLICLÍNICA
REGIONAL DR. FRANCISCO EDVALDO COELHO MOITA, UNIDADE GERIDA PELO CONSÓRCIO
PÚBLICO   DE. SAÚDE   DA   IBIAPABA-CPSI,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   E   QUANTIDADES
CONSTANTES NSETE TERMO.

ÓRGÃO: Consórcio Público de Saúde da lbiapaba (CPSI);
UNIDADES GERENCIAIS: Policlínica Dr. Francisco Edvaido Coelho Moita
FORNECIMENTO: Por demanda;

0     ::'::E:NFiL§Ci:;:¥a;iir¥d:]¥q¥:;e=t°:r:j:t: eís:£s:::,:Ê;ãd:;%r [ PAM E NT °) '
FATOR  SIGILOSO:  0  valor  estimado  desta  contratação  será  em  caráter  sigiloso,  conforme  art.  15  do
Decreto 10.024/19
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e

àe#aDriãàdTeÁfiRSLa:g:ses:eaj;uerí;i:àav::scteedeo:1atad,àçiociví;á:'dàoà::|fsaesreádaed:urâ,pcàsdtoaod:epureoçb::,to;
CONTRATANTE:  Consórcio   Público  de  Saúde  da  lbiapaba,  composta  pelos  municfpios  de:  Ubajara,
Ibiapina, Tianguá, Viçosa do Ceará, São Benedito, Guaraciaba do Norte, Croatá e Carnaubal.
CONTRATADA:  Pessoa jurídica à qual.foi adjudicado o objeto desta licitação, e é_signatária da contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRA:  Servidor  nomeado,  designado  por  ato  do  titular  através  de  Resolução,  que  realizará  os
procedinientos  de  recebimento  das  propostas  de  preços  e  da  documentação  de  habilitação,  abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE  DE  APOIO:  Servidores  designados  por  ato  do  titular  ati.avés  de  Resolução,  formada  por,  no

o       Toínpir::à:;2 (dols) Sewidores que presürão a necessária assistência ao pregoeiro(a) durante a reaiização
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação,  elaborar seu termo  de  referência,  orçamento  e  instrumento  convocatório,  decidir
sobre  impugnação  ao  edital,  determinar  a  abertura  da  licitação,  decidir  os  recursos  contra  atos  da
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
CPSI: Consórcio Público Saúde da lbiapaba;
D.O.E.: Diário Oficial do Estado;

0 presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da unidade Policlínica Dr.
Francisco Edvaldo Coelho Moita, conforme especificações dos itens abaixo discriminadas.

Deverá  ser  adotada  a  modalidade  licitatória  PREGÃO  na  forma  PRESENCIAL,_tendo  com  critério  de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NQ.10.520/02 c/c Lei N9. 8.666/93.

ORIGEM; MODALIDADE, CRITÉRIO DE |ULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

0 presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente do Consórcio Público de
Saúde  da  lbiapaba-CPSI,  conforme  especificação  do  item  abaixo  discriminado.  Deverá  ser  adotada  a
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modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL para REGISTR0 DE PREÇOS, tendo com critério
dejulgamento:MENORPREÇOPORLOTE,tudocomfundamentodaLeiFederalnQ10.520,de17/07/2002
-Lei  que  Regulamenta  o  Pregão,  e  tem  como  subsidiaria  a  Lei  nQ  8.666,  de  21/06/1993  e  alterações

posteriores -Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 -Código de Defesa do Consumidor, Decreto
nQ  6.204/07,  Lei  Complementar ng  123 de  14 de dezembro  de 2006,  Lei Complementar nQ  147 de  07 de
Agosto dé 2014, Lei Complementar nQ  155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal  12.440 de 07 de

julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

DA |USTIFICATIVA
Considerando que o pregão eletrônico n9 01.006/2022, não foi objetivado um vencedor para este certame,
em decorrência das empresas não estarem habilitadas, e após declarado Fracassado, este órgão, decidiu
lançar  o  novo  processo,  de  forma  Presencial,  obedecendo  os  princípios  da  Lei  Federal  ng  10.520,  de
T] /rn /2f )ri2.
Considerando,  por  fim,  que  o  Pregão  é  a  forma  obrigatória  de  modalidade  de  licitação  a  ser  utilizado,

previsto  no  Deçreto  nQ  10.024/19,  o  que  efetivamente  aqui  tendo  sido  apenas  optado  pela  sua  forma
Presencial,oquereitere-seindubitavelmente,épermitidopelamesmalegislaçãopertinente,hajavistaque
oDecretopreditoapenasestabeleceapreferênciapelaformaEletrônica,enãosuaobrigatoriedade,esendo

que o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único
de toda licitação,  qual  seja garantir a observância  do  princípio  constitucional da isonomia,  permitindo a

participaçãodequaisquerinteressadosqueatendamaosrequisitosexigidos,easelecionarapropostamais
vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances
verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando desta forma-qualquer preiuízo para
a  Administração,  eis  porque  se  justifica  a  inviabilidade  da  utilização  do  pregão  na  forma  eletrônica,
optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial.
Considerando que a Locação desse equipamento, é de suma importância, para o atendimento de pacientes,
é um dos atributos principais a ser levado em conta, tendo em vista que a interrupção da prestação dos
serviços  públicos  causaria  transtornos  aos  usuários.  A  continuidade  do  serviço  retrata,  na  verdade,  a
permanência da necessidade pública a ser satisfeita, ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados
a  atender  necessidades  públicas  permanentes,  cujo  atendimento  não  exaure  prestação  semelhante  no
futuro;
Consideràndo a-necessidade constante de atendimento à população dos munici'pios consorciados, lançando
mão da melhor técnica e equipamentos possi'veis, e da eficiência e eficácia no atendimento;
Considerando   a   obsolescência   dos  equipamentos   em  face   dos   avanços  tecnológicos,   que  deixam   o
atendimento ao público à margem das novidades tecnológicas, uma vez que a administração pública não
detém orçamento hábil e suficiente para renovar seu estoque de maquinário constantemente, visto que tal
renovação é árdua até quando não há equipamento fiincional;
Considerando os altos custos de manutenção, devido às peças e insumos exclusivos dos fabricantes, que
nem sempre as têm, ou as têm em prazo hábil, fazendo por rotina a espera de manutenção de maquinário
que fica muitas e muitas vezes parados ou subutilizados parado sem uso por meses até que se consiga a
devida reposição. Este problema se apresenta como um problema de mercado e não de administração, pois
ainda que a administração ágil detecte o problema, o mercado não consegue atender a demanda em prazo
hábil ainda que obrigada por contrato, pois tal atendimento depende da disponibilidade de mercado. Além
do valor da manutenção que em casos no período de um ano chega a superar o valor de compra do próprio
equipamento;
Considerando  o  próprio valor de aquisição  do  equipamento,  que  por muitas vezes  não  denota um bom
custo beneficio, visto que se tratam de marcas e patentes e não necessariamente o custo do equipamento;
Das vantagens da locação que o mercado oferece temos que: é responsabilidade da locadora a manutenção
preventiva e corretiva dos equipamentos, com atendimento em no máximo 24 horas após o chamado; deve
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ser  realizada  a  substituição  do  equipamento  a  cada  dois  anos  de  uso  devido  sua  depreciação;  não  há
produção de maquinário velho e encostado ou inservíveis
l)OS 0BJETIVOS
Em  cumprimento  a  Lei  federal  nQ  8.666/93  de  21  de  junho  de  1993,  com  todas  as  suas  alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de
proposta mais vantajosa para a Administração Pública/Consórcio de Saúde, tendo por finalidade definir
elementos que porteiam a contratação de empresa para a prestação dos serviços do objeto deste termo de
referência.
Este termo segue  o  rito  referente ao Artigo  69,  Inciso  111  da  Lei  8666/93,  alterada pela  Lei  8883/94,  ao
disposto no Artigo  39,  incisos 1,  11 e 111 da Lei  10.520/2002  elaboramos o  presente Termo de Referência

para nortear a contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Policlínica Regional, para
queopro-cedimentosetornelegal,sejaefetuadaaseleçãodepropostamaisvantajosa,tendoporfinalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos
serviços, visando à formação de contrato.
Desta forma, tendo em vista que esta unidade de saúde buscam  por meio de propostas de preços escritas
e  lances  verbais,  além  de  ser  eminentemente público  e  aberto,  rião  resultando  desta  forma  qualquer

prejuízo  para  o  Consórcio,  eis  porque  se  justifica  a  inviabilidade  da  utilização  do  pregão  na  forma
Presencial, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial.

DAS ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTOS

LOTE ÚNICO

ESPECIFICA UANT.
LOCAÇÃO     DE UM     EQUIPAMENTO     (APARELHO     DE     TOMOGRAFIA
COMPUTADOR[ZADA),  incluindo  manutenção  preventiva  e  corretiva,
Com 04 Canais, gerador trifásico, Potência 55kvA, tubo de 4.0 MHU; cortes de
0.5  mm  para  ultra  alta  resolução  Reconstrução  3D,  MIP  e  MPR;  Gantry  com
angulação de 30°; 0.75 segundo/rotação; capacidade de até 200 kg; abertura
do Gantry de 700 mm, Software: Windows.

Obrigatoriedade  de  assistência  técnica  24H  no  local,  e  em  caso  de  defeito
substituição em 24H, após constatação do defeito pela empresa presencial ou
por telefone junto ao CPSI.

0 EQUIPAMENTO DEVERÁ ACOMPANHAR:

-     SUPORTE PARA CRÂNIO, BRAÇOS E PERNAS (ADULTO);
•     ESTABILIZADOR PARA O EQUIPAMENTO EM GERAL E N0BREAK PARAA

UNIDADE DE PROCESSAMENTO;-.     QUADR0    DE    FORÇA   COMPLETO,    COM   TODOS    OS    DIsjuNTORES    E

•   §]ES:E#5DSDàop§{#Ep¥#°Ê:NàTÉN:s%'í§#EEMDEA:#:T:ALC£#o:i#P#LTIT3

-     0     EQUIPAMENT0     DEVERÁ    TER    UMA    CAPACIDADE    MÍNIMA    DE

PRODUÇÃO MENSAL DE 200  EXAMES;
•     A   MAQUINA    DEVERA   VIM   ACOMPANHADA    DE    CPU,    MONITOR   E
•`      N0BREAK  PARA  INSTALACA0  DO  SOFTWARE  DE  RECOSNTRUCA0  DA

IMAGEM.

(*)0   Equipamento   a   ser   LOCADO,   terá   que   está   em   um   bom   estado   de
conservação,  será  exigidos  sua  comprovação  de  conservação,  por  meio  de
relatórios da última manutenção preventiva e corretiva e teste de ca]ibração do
mesmo, no ato da assinatura do contrato.

01
EQUIP.

12 MESES
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DAS ESPECIFICACOES DOS SERVICOS A SEREM EXECUTADOS

1.  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no   Edital,  seus  anexos  e  sua  proposta,
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

2. efetuar a entrega do objeto  em perfeitas condições, conforme especiações, prazo  e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
3. 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

o       í7?ã:Pcoónds|agbo,là:a:-esfeespaeldoos à;c:::i,Pdaonro(sL::::rsr.eon7t:'Sddeo|O9b::;:' de acordo com os-artlgos 12,13 e l 7 a
5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigasse todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.
7. A contratada deverá prestar serviço de Manutenção preventiva, no Mínimo 01 (uma) manutenção mensal.
Manutenção preventiva, corretiva, calibragem e interface por parte do fornecedor vencedor;
8. A contratada deverá prestar serviço de substituição do equipamento nos casos em que não seja possível
efetuar seu reparo. A substituição devera ocorrer por equipamento igual ou similar (neste caso com CPSI),
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
9. Manutenção corretiva: Máximo 24 horas após abertura do chamado, para conserto e/ou substituição do
equipamento.
10. Havendo necessidade de substituição de peças, isso deverá ocorrer em até 48 horas

^
D0 RECEBIMENTO DO EQUIPAMENTO
1.   0   equipamçnto   será   recebido   provisoriamente   no   prazo   de   20   dias,   pelo   responsável   pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especiações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

2. 0  Equipamento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacoido com as especiações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar
da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.  Será  recebido  definitivamente  no  prazo  de  20  dias,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a
verificação   da   qualidade   e   quantidade   de   produção   em   consequente   aceitação   mediante   termo
circunstanciado.

4.  0  rece.bimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  contratada  pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.Caso  a  FISCALIZACA0  ou  a  COMISSAO  DE  RECEBIMENT0  se  recusarem  a  receber  o  objeto,  caberá  a

contratada a substituição do material por outro que esteja em conformidade com o-solicitado neste edital.
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DA GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA
Sobre a Garantia
1. Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao paciente que estiver utilizando seus produtos.

2. 0 equipamento deverá ter garantia técnica enquanto durar o prazo de vigência do contrato de locação,
sem quaisquer ônus para o CPSI, contados a partir da data da entrega do EQUIPAMENTO.

3. A Contratada deverá prestar garantia do item enquanto durar o prazo de vigência do contrato de locação,
a  partir  do  atesto  do  recebimento  definitivo,  atestando  o  correto  e  pleno  fornecimento  do  objeto
contratado. 0 atendimento da assistência técnica, manutenção ou reparo em garantia ser prestado na sede
da  Policlínica  Regional  Dr.  Francisco  Edvaldo  Coelho  Moita,  beneficiário  desta  locação.  Caso  contrario,
deverá ser acordado com o Cpsl na ocasião do reparo, sem ônus;

DAS ESSENCIALIDADES DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
1.  Executar  e  entregar o  objeto  em  conformidade  com  as  condições  deste  instrumento,  feita  mediante
solicitação da CONTRATANTE, contados a partir da data de recebimento do fornecedor da(s) Ordem(ns)
de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s),no(s) horário(s) e dia(s) da semana de 07:00 às 11:00 e de 13:00 às
17:00, de segunda-feira à sexta-feira.
2. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta responsável por
toda desÉesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais
danos causados.
3. As Atividades têm por finalidades os serviços de Exames de Tomografia Computadorizada, aos pacientes
assistidos pelo CPSI, a serem entregues à CONTRATANTE.
4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências da
Policlínica  Dr.  Francisco  Edvaldo  Coelho  Moita,  relacionadas  à  execução  do  objeto  deste  Termo  de
Referência;

o       5i:nmd;cvaerrf: rf:ra:emc::teen:ogâ:tsoLeat::i afi;:cca:ndt:actoand::tsooiaernat:ccoo=p;:éhv::::::r:zaa:ã:càoçãcops:.ntratual.
6.  Após  autorização  do  Contratante,  a  Contratada  fica  obrigada  a  promover  o  fornecimento  do  Objeto
licitado  de  forma  contínua  e  parcelada em até  05  (cinco)  dias úteis,  após  o  recebimento  da  Ordem  de
Serviços (OS).
7. Substituir no  máximo em 48  (quarenta e  oito)  horas contadas a partir da comunicação, os materiais
fornecidos em desconformidade com o Edital ou proposta apresentada na licitação.
Realizar  o  fornecimento  dos  materiais  quando  da  Manutenção  preventiva  e  corretiva,  obedecendo
rigorosamente -ao  disposto  no Anexo  I  - Termo  de  Referência,  e as  demais  disposições  do  lnstrumento
Convocatório.
8.  Os  serviços  deverão  ser  prestados  após  assinatura  do  contrato  administrativo,  conforme  ordem  de
serviço.
9.  A  contratação  deverá  gerar  contrato  pelo  prazo  de  vigência  de  12  (doze)  meses,  contados  de  sua
assinatura, podendo ser prorrogado, conforme condições estabelecidas pela Lei 8.666/93.
10. Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular,
omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto
licitado,  desde  que  não  acarrete  ônus.para  o  CONSÓRCI0  PÚBLICO  DE  SAÚDE  PA  IBIAPABA  -Cpsl  ou
modificação da contratação.
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11.  Realizar  manutenções  preventivas  para  limpeza  dos  equipamentos,  verificação  dos  parâmetros  e
substituição de acessórios quando necessário.
12. Disponibilizar funcionário em regime de Plantão 24  (vinte e quatro)  horas por dia, inclusive fins de
semana e feriados para resolução de problemas ocorridos
DAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVA:
A prestação dos Serviços de Locação do Aparelho de tomografia computadorizada, terá sua manutenção
PREVENTIVA e Corretiva conforme as necessidades da Policlínica, conforme as especificações e condições
constantes no presente Termo de Referência;
Desenvolver procedimentos operacionais de Manutenção Preventiva e corretiva, C-alibração e/ou Teste de
Segurança Elétrica;

• Desen-volver Plano Anual de Manutenção Programada;
• Manutencao Preventiva, Calibracao e/ou Teste de Seguranca Elétrica do equipamento;
• Aplicacao de pecas/acessorios e sewicos especializados, quando necessario;
• Treinamento  de  usuarios  do  equipamento  e  demais  profissionais  indicados  pela  CONTRATANTE

quando necessario;
-A   CONTRATADA   será   responsável   pela   execução   de   Manutenção   Corretiva   e   preventiva   do

Equipamentos Médico-hospitalares da CONTRATANTE.
i A  CONTRATADA  será  responsável  pelo  Atendimento  Técnico  de  todo  e  qualquer  Chamado  Técnico

referente a manutenção do Equipamento LOCAD0 da CONTRATANTE;
1 A solicitação  do  Chamado Técnico  para a CONTRATADA implica  no  início  da contagem  do Tempo  de

Atendimento Técnico e do Tempo de Reparo;
-0 Tempo de Atendimento Técnico não poderá exceder a 24 HS 0rlNTE E QUATRO) horas;
-E  facultado  a  CONTRATADA  elaborar  planos  de  manutenção  e  suporte  que  incluam  treinamento

especializado para os locais de instalação do equipamento, visando minimizar a demanda de Chamados
Técnicos etc., desde que tais treinamentos não impliquem ônus para a CONTRATANTE.

- Limpeza intema e extema do equipamento;
-Verificacao da integridade fisica e funcional do equipamento;
• Troca dc pecas/acessorios com vida util vencida;
• Troca da bateria de alimentacao elétrica do equipamento;
• Ajustes fisicos e lubrificacao geral;
I Testes de desempenho;
-Teste de Seguranca Elétrica;
• Calibracao;
• Ajuste dc parainetros, quando necessario;
• Verificaeao do IPEM (instituto dc pe_sos e mcdidas) e colocacio de selo do INME_TRO (institute nacional

de nietrologia qualidade detecnologia).

13.  A  CONTRATADA  será  responsável  pela  execução  de  Manutenção  Preventiva,  Calibração  e  Teste  de
Segurança Elétrica, devendo executar sempre a calibração dos parâmetros mensuráveis.
14. Após a realização de cada Manutenção Preventiva em Equipamento (Tomografia computadorizada) da
CONTRATANTE,  a  CONTRATADA  deverá  emitir  um  Documento  de  Manutenção  Preventiva,  contendo,
sempre que aplicável, 0 respectivo Certificado de Calibração e Certificado de Teste -de Segurança Elétrica, e
colocar uma Etiqueta de Manutenção  Programada, contendo no mínimo o tipo de serviço, o número do
documento gerado, o nome da empresa e do técnico executor, a data de execução e a data i'ltil limite do
Período de 06 (seis) meses da próxima Manutenção Preventiva planejada;
15. A Etiqueta de  Manutenção  Programada deverá ser fornecida,  e substituída quando  necessário, pela
CONTRATADA,. devendo   ser   utilizada   etiqueta   autoadesiva,   confeccionada   çm   material   poliéster
metalizado e que não danifique com a rotina de higienização dos equipamentos, em formato retangular
com bordas abauladas e com as seguintes dimensões aproximadas largura (80 mm) e altura (40 mm), e
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devendo conter ainda os nomes "ENGENHARIA CLINICA" e o número do tombamento.
16. E de i.nteira responsabilidade da CONTRATADA a eventual aplicação de pecas/acessórios e serviços
especializados para execução de Manutenção Preventiva.

|USTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE |ULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
justifica-seocritériodejulgamentodalicitaçãoseroMENORPREÇOPORLOTEporseraquelequemelhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo  em vista que os
serviços   agrupados   em   lotes   são   similares,   minimizando   a   cotação   de   itens   ou   lotes   de   valores
insignific-ativos,eoseuagrupamentoperfazumvalormaiorasercotado,sendoumatrativoaoslicitantes,

proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade  no  julgamento  do  processo.  A  realização  de  diversas_contratações  através  do  critério  de

julgamento menor preço por ltem, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta
depadropização,necessidadesdemuitosservidoresparagerenciarefiscalizarosdiversoscontratos,perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse

público demanda obter mediante a contratação.

Acreditapios,  inclusive,  que  tal  agrupamento  (MENOR  PREÇO  POR  LOTE)  irá  resultar  em  considerável

ampliação da competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em  vista  que  ela  receberá  mais  propostas,  beneficiando  a  eficiência  dos  contratos  administrativos.  A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a

gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir produtos no seu contexto geral
são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes

ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua
proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "remas Po/émi.cos sobre £i.cÍ.tações e Contracos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

``(...) em geral, a economia de escala é instrumento fiindamental para

diminuição  de  custos.  Quanto  maior  a  quantidade  a  ser negociada,
menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo
da  produção  (economia  de  escala  na  indústria),  quer  porque  há
diminuição  da  margem  de  lucro  (economia_ de  escala  geralmente
encontrada no comércio)".
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pelo indeferimento de pedido de divisão do obj
em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a

possibilidade de restrição indevida à competitividade.  (Acórdão 1.167/2012 -TC 000.431/2012-5 -TCU
- Plenário - Relator: }osé )orge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nQ 732/2008, no seguinte sentido:

"  ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com

base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo
o  gestor  decidir  analisando  qual  a  solução  mais  adequada  no  caso
concreto".

Dessa foma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em  itens  distintos  deve  ser  auferida  sempre  no  caso  concreto,  devendo  ser  aplicada  a  opção  mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.
Assim,  dentro  da competência  discricionária  que  é  assegurada à Administração,  optou-se  por adotar o
critério  de  julgamento  e  divisão  por  lotes,  que  se  reputa  mais  ajustado  às  necessidades  e  eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
0s preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação/Compras
do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, anexadas aos autos deste processo.

DA HOMOLOGAÇÃO E DA AD|UDICAÇÃ0
1. A adjudicação  desta  licitação  em  favor do  licitante,  cuja proposta  de  preços  ou  lance,  se  houver,  seja
classificado em primeiro lugar,  caso  não haja interposição  de recurso, é da competência do  Pregoeiro,  e,
casohajainterposiçãoderecurso,serásóderesponsabilidadedaautoridadesuperiorcompetentedoórgão
de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
2.  No  caso  de  interposição  de  recurso,  sendo  a  adjudicação  da  competência  da  autoridade  superior,
competente  do  órgão  de  origem  desta  licitação,  decidido  o  recurso,  este  homol_ogará  o  julgamento  do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
3. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
4.  A  autóridade  superior  competente  do  órgão  de  origem  desta  licitação  se  reserva  ao  direito  de  não
homologar   ou   revogar   o   presente   processo,   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASslNATum E vlGÊNclA Do coNTluTo

1.  0  Contrato terá vigência por  12  (Doze)  meses a parti  da data de  sua assinatura, podendo ter a sua
duração  prorrogada  por  iguais  e  sucessivos  peri'odos,  mediante  Termos  Aditivos,  até  o  limite  de  60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nQ. 8.666/93, e, com
vantagens para o CPSI, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
2.  0  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI,  assinará contrato  com  o vencedor desta licitação,  no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena
de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
3.  Caso o-licitante vencedor se  recuse injustificadamente a assinar o  contrato  ou  não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação

®

^

eto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
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®        4. 0 Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada

a   ordem   de   qualificação   e   classificação,   para   verificar   a   suas   condições   de   habilitação,   e   assim
sucessivamente.
5. 0 licitante qu-e, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de   entregar   a   documentação   exigida   neste   edital   ou   apresentar   documentação   falsa,   ensejar   o
retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi.aude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-Cpsl e será descredenciado no cadastro do CPSI, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejui'zo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

§1Q -Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no local, todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes Executivos, nas Leis,
nas Normas da CONTRATANTE,  nos  Regulamentos e em tudo mais que,  de qualquer forma, se relacione,
direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão.
§2Q -Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO:
a)  Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua
retirada;
b)  Exigir a substituição  de técnico,  mestre ou operário  que não responda técnicà e disciplinarmente às
necessidades do serviço, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c)  Decidir quanto à aceitação  de  material "similar"  ao especificado, sempre que  ocorrer motivo  de força
maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e)  Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, dentro do prazo de
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g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;
h) Autori-zar as providências necessárias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados.

j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham
a ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
k)  Dar a CONTkATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a
CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato;
1)  Relatar  oportunamente  a  CONTRATANTE  ocorrência  ou  circunstância  que  acarretar  dificuldades  no
desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
m) Examinar os livros e registros.
§39  -A substituição  de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante a execução dos
serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado.
§4Q -Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à FISCALIZAÇÃO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os prazos
e cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
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da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f)  Determinar as  providências cabíveis para o  cumprimento dos  detalhes executivos e especificações;  g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.
2. Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato durante
sua vigên.cia, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I -unilateralmente pela CONTRATANTE:
a.  Quando,  por  sua  iniciativa,  houver  modificações  dos  detalhes  executivos  ou  das  especificações,  para
melhor adequação técnica do objeto;
b.  Quando  necessária  à  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou  diminuição
quantitativa de seu  objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65  da Lei n° 8.666/93, do valor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
11 -por acordo e.ntre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b.   Quando   necessária   à   modificação   do   regime   de   execução,   em   fase   de   verificação   técnica   de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente,
mantido  o  valor  inicial  atualizado,  vedada  à  antecipação  do  pagamento  com  r-elação  ao  Cronograma
Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
3.  Os  serviços  adicionais  cujos  preços unitários  não  são  contemplados  na  Proposta inicial  serão  fixados
mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra ``b", do inciso 1.
4.  No  caso  de  supressão  de  paite  do  objeto  do  Contrato,  se  a  CONTRATADA  já  houver  adquirido  os
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos
de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenização   por   outros   danos,   eventualmente   decorrentes   da   supressão,   desde   que   regularmente
comprovados.
11.5. Quãisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da
PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão desses,

para mais ou pa.ra menos, conforme o caso.
6.   Em   havendo   alteração   unilateral   do   Contrato   que   aumente   os   encargos   da   CONTRATADA,   a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico-Financeiro inicial.
7. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se  fizeram  necessários  na  contratação,  nas  formas  do  artigo  65  da  Lei  n°  8.666/93,  do  valor  inicial  do
Contrato.-
8.  Durante  todo  o  período  de  execução  do  Contrato  será  exercida  estrita  observância  ao  equilibrio  dos
preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora,
de   forma   a   evitar   que,   por   meio   de   termos   aditivos   futuros,   o   acréscimo   de   itens   com   preços
supervalorizados  ou  eventualmente  a  supressão  ou  modificação  de  itens  com  preços  depreciados viole
princípios administrativos.

PARÁGRÁFO  ÚNICO:  A  FISCALIZAÇÃO  se  efetivará  no  local  da  execução  do  serviço,  por  profissional

previamente apresentado pelo CONSÓRCI0 PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-Cpsl, que comunicará suas
atribuições.

DA FONTE DE RECURSOS

1-As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
Dotação-  Orçamentária    nQ:    01.04.10.302.0004.2.004    -    FUNCI0NAMENT0    DAS    ATIVIDADES    DA

POLICLÍNICA  REGI0NAL  DE  TIANGUÁ.  Elemento  de  Despesa:  33.90.39.00;  sub  elemento  de  despesa:
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33.90.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos do CPSI, consignado no Orçamento do
Cpsl de 2022.

DA FORMA DE PAGAMENT0

1.  0  pagamento  do  preço  contratual  deverá  guardar  estreita  relação  com  a  execução   dos  serviços
contratados e apresentação  de seus  efeitos  ou  resultados nos termos  estabelecidos nos documentos  da
licitação ém especial no Cronograma.
2. Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pelo Consórcio
Público de Saúde da lbiapaba, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no Pai's, através de ordem
bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma de execução, contra a efetiva execução dos serviços
e  apresentação  de  seus  efeitos,  tudo  previamente  atestado  pelo  setor  competente  da  CONTRATANTE,
mediante apresentação dos seguintes documentos:
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
11  -  Cópias  das  Guias  da  Previdência Social-GPS  e  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia por Tempo  de
Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida;
111  -  Prova  de   Regularidade  com  as   Fazendas   Federal,   Estadual,   Municipal,  Seguridade  Social,  FGTS,
conforme  dispõe  o  Art.  29,  111,  da  Lei  nQ  8.666/93  e  o  Tribunal  de  Contas  da  União  (Decisão  705/94-
Plenário);
IV -Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas pela
CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente exigi-los.
3.   A   CONTRATADA   poderá   apresentar   a   CONTRATANTE   para   pagamento,   fatura   ou   documento
equivalente. Reéebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo,10
(dez)  dias.  No  exame  a  CONTRATANTE,  preliminarmente, verificará  e  certificará a  efetiva  execução  dos
serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será
feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, ãem nenhum acréscimo
ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15Q (décimo
quinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto
aos prazos aqui estabelecidos.
4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe  caiba,  sem prejuízo  do  que  a referida obrigação  pendente  poderá ser descontada do
pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
5. Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se
as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
6. Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1°/o (um por
cento)  ao  mês,  calculado  pro-rata  dia.  Não  haverá  atualização  monetária  em  decorrência  de  atraso  no
pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
7. Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora poderão
ser  reajustados. segundo  índice  que  reflita  o  incremento  de  custos  setoriais  da  CONTRATADA,  a  cada
período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço.
8.  Todos.os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  considerar-se-ão  feitos,  de  pleno  direito,  quando  os
valores   respectivos   sejam   depositados   na   Conta   Corrente,   mantida   pela   CONTRATADA   junto   ao
Banco/Agência,  valendo  a  CONTRATANTE  como  comprovantes  de  pagamento  e  como  instrumento  de
quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
9.  A  inadimplência  do   Contrato,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,   fiscais  e  comerciais  não
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
Contrato  ou  restringir  a  regularização  e  o  uso  das  obras  e  edificações,  inclusive  perante  o  Registro  de
lmóveis, conforme prescreve o Art.71, §1Q da Lei nQ 8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado na
ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação caso a caso.

RODOVIWCE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ€E -CEP:  62.320J)OO
FONE: 88 -3671-2852     e+nail: cpsibiapaba@hotmail.com



CQjwsóRCIO

EsWÚBDL,!çA9

10.  0  Contrato  poderá  ser  rescindido,  pela  CONTRATANTE,  unilateralmente,  por justa  causa,  quando  a
CONTRATADA deixar de  cumprir obrigações trabalhistas  previstas  em  lei,  inclusive  àquelas  atinentes  à
segurança e saúde do trabalho.

DA ENTREGA DO OB|ETO, DA FORMA DE PAGAMENT0 E DO REEQUILIBRIO ECONÔMIC0
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a
todas  as-disposições  constantes  da  Lei  NQ.  8.666/93,  inclusive  quanto  às  prorrogações,  alterações  e
rescisões.

2.  0  contratado  deverá  entregar  os  serviços  solicitados  na  Ordem  de  Serviço,  oportunidade  em  que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os serviços serão entregues nas seguintes condições:
a)  Nos  locais  determinados  pelo  Consórcio  Público  de  Saúde  -  CPSI,  do  preserite  processo  licitatório
indicado na Ordem de Serviço;
b) No prãzo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos após o recebimento da Ordem de Serviço no horário

®        de07hàsl3h(horáriolocal).
2.1. 0 aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos serviços entregues.
3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,
bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos

judiciais   ou   extrajudiciais,   sejam   trabalhistas,   previdenciários,   fiscais   e   comerciais   resultantes   do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa  ou   dolo   na   execução   do   fornecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa  responsabilidade   a
fiscalização ou Ó acompanhamento pelo órgão interessado.

•       :;s°ca|;:Za:upraar;ei:gcao::rnatt°aã:rá de até 3° (tr]nta) dLasi contados a partir da data da apresentação da Nota
5.  0  pagãmento  somente  será efetuado após  o atesto,  pelo servidor competente,  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
5.1.  0  atesto  fica  condicionado  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertin-entes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada

providencie   as   medidas   saneadoras.   Nesta   hipótese,   o   prazo   para   pagamento   iniciar-se-á   após   a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordaaos;
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8. Antes do pagamento,  a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção  das  condições de
habilitação  da  Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e  juntado  ao  processo  de

pa8amento.

_.         .~-„---      __._._ ----. ~.~m. ^.__^~--l~.-.>y^.v._._-\..-- l.--l--_~.~`.~~.J~.-_r---r...~~_:_./,  ^^-l ---. ___1_--.^    1------ _-`

RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
FONE: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail.com



0

9.  0  pagamento  será  efetuado  por  meio  de  Ordem  Bancária  de  Crédito,  mediante  depósito  em  conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.

10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

P agamento.        -
11. A Con-tratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,

que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,

para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
do Índice Geral de Preços -  Disponibilidade lnterna (IGP-DI), divulgado pela Fund-ação Getúlio Vargas, no

período  compreendido entre a data prevista e a do efet.ivo pagamento, adotando-se o critério  "pró-rata
temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 -Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os_valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
15. Em cgnformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
15.1.  Os  preços.serão  reajustados  pela  variação  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor Amplo  -IPCA,  do
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, ocorrida no período acumulado em 12  (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço. atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16.  Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
17. Também ocorrerá a preclusão  do  direito ao reajuste se o pedido  for formulado  depois de  extinto o
contrato..

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.  Proporcionar à CONTRATADA todas as  condições necessárias  ao  pleno cumprimento  das  obrigações
decorrentes  do  Termo  Contratual,  inclusive  com  o  fornecimento  do  objeto  do  certame,  consoante
estabelece a Lei-Federal m 8.666/1993 e suas alterações.
2. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento dos serviços contratado, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competepte, podendo, em decorrência, solicitar

providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuai os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos Exames podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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®        8. Indicar os locais onde serão realizado e entregues a prestação dos serviços

9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.  Notificar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  constatadas  nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11.   Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação   que  comprove   o  correto   e  tempestivo

pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompar;hamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73,11, da Lei nQ 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.  Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua  proposta,  com  a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
2.1. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  entrega  ou  de  materiais
empregados,    e    responderá    por   danos    causados    diretamente    a   terceiros    ou    a    CONTRATANTE,
independentemente  da  comprovação  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  podendo  ser
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de o Consórcio Público de Saúde
da lbiapaba-Cpsl proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual
4. Arcar com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  de  sua  proposta,  inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fiituros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfat-ório para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei nQ 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições

o       ::nnct:aF.?ris,c ::,:;rédsoc' :ao|S. rouins.:Par|escs.õne,sraq,:à.s,e :'ozàruenTc:.osàqtaon#akÀVTOASNdTOEseqruv;t:uaetré ::ooíom(av|',àtaed:
constatada e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos
solicitados; responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja
por  culpa  sua  ou  quaisquer  de  seus  empregados  e  prepostos,  obrigando-se,  outrossim,  por  quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de
Lei;

5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas  na legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  responsabilidade  à  CONTRATANTE,
reservando   ao   Cpsl   o   direito   de   deduzir   dos   valores   a   serem   pagos   ao   fornecedor,   as   quantias
correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos;
6. Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõe_s estabelecidas na legislação específica
de  acidentes  do  trabalho,  quando,  em  ocorrência  da  espécie,  forem  vítimas  o§  seus  empregados  no
desempenho   dos   serviços   ou   em   conexão   com   eles,   ainda   que   acontecido   em   dependência   do
CONTRATANTFj
7.  Não vincular sob hipótese alguma,  o pagamento  dos salários de seus  empregados ao  pagamento  das
faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE
8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Administração;
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9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a
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serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  CONTRATAi)A  relatar  à  CONTRATANTE  toda  e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de
aprendiz-para o-s maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos dan_os sofridos;
12.Vedarautilização,naexecuçãodosserviços,deempregadoquesejafamiliardeagentepúblicoocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de-2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
16.13.Prestarosserviçosatendendotaxativamenteaoeditaldelicitação,seusanexos,termodereferência,
termo  de contrato,  e sua proposta comercial,  observando  em toda a  respectiva  extensão,  as normas da
ABNT e as demais disponibilidades legais aplicáveis à espécie;
14. Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho;
15.   Todas   as   despesas   decorrentes   da   necessidade   de   substituição   dos   serviços   serão   de   inteira
responsa.bilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer ônus ao CPSI;
16. Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital em que se
verificarem   vícios,   defeitos   ou   incorreções   resultantes   do   material   empregado   ou   dos   serviços  de
confecção;
17. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa  sua  ou   quaisquer  de  seus   empregados   e  prepostos,   obrigando-se,   outrossim,   por  quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
18. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
19.  Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
contratante,   salvo   quando   implicarem   em   indagações   de   caráter   técnico,   hipótese   em   que   serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
20. A entrega do Equipamento a ser LOCADO, terá que está totalmente em um bom-estado de conservação,
de  uso,  que  será  exigidos  sua  comprovação  e  teste  de  calibração  do  mesmo,  no  ato  da  assinatura  do
contrato.-
21.  A  CONTRATADA,  fica  obrigada  a  prestar  assistência  técnica  24H  no  local,  e  em  caso  de  defeito
substituição  em  24H,  após  constatação  do  defeito  pela  empresa,  presencial  ou  por telefone junto  ao  a
unidade Contratada.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se com-o critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificaçã-o de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n91.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

`          EVENTOS:   t SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:
1-Forjar a classificação como microempresa ou empresa

1. Impedimento  de  licitar pelo  período de,  no  mínimo,  1de    pequeno    porte    para    obtenção    de    tratamento
(um) ano. Acórdão TCU/PL nQ 3074/2011.favorecido em licitações incentivadas ou não.

11-    Descumprir   prazos    estabelecidos   pelo    pregoeira
2.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  4

durante a sessão de licitação para qualquer manifestação
(quatro) meses.na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no certame.
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111-  Desistir do lance,  sem justificativa,  durante  a sessão 3. Impedimentc) de licitar pelo período  de, no  mínimo,  6
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses.

IV-     Não     apresentar     ou     deixar     de     apresentar
4.  Impedimento  de licitar pelo  período de,  no mínimo,  6documen`tação solicitada no edital na fase de aceitação da
(seis) meses.proposta, habilitação ou na contratação.

V- Apresentar proposta comercial  em  desacordo  com  o
5.  Impedimento  de  licitar pelo  período de,  no  mínimo,  1Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
(um) ano.sentldo.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
8.    Impedimento de  licitar pelo  período de no mínimo  5
(cinco) anos.

contrataíão. 9.    Comunicar ao Ministério público Estadual e ou Federal

para apurações de sanções de ordem penal.
VII-  Não  manter  as  condições  habilitatórias  durante  a 8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
execução do contrato . (seis) meses.

VIII-   Não retirar a   nota de empenho/não assinatura da
ii.  lmpedimento de licitar pelo pe-riodo de, no mínimo, 1
(um) ano.

Ata. i2.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital

i3.  Advertência
ia.  Multa de, no mínimo, 0,5  %  (meio por cento) por dia
de   atraso,   aplicada   sobre   o   va]or   do   material   não

e termo de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia

poderá  ser  considerada  inexecução  total  ou  parcial  do
Objeto.

X-   Não  efetuar  a  troca  do  objeto,   quando  notificado,

i6.  Advertência;
i7.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano.durante a contratação. i8.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de 'empenho.

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

i8.  Advertência
19.  Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

XII-   Deixar   de   realizar   ou   atrasar   a   instalação   ou
21.  Adveitência
22.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6

montagem  do  (s)  equipamento  (s)  quando  previsto  no (seis) meses.
edital e termo de referência. 23.  Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de

atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIll-  Deixar de  entregar  documentação  original  exigida
21. Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total  estimado para o

neste Edital durante a licitação ou contratação.
item ou lote.

XIV-  Comportar-se  de  modo  inidôneo   na  licitação  ou
24.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2contratação,   causando   prejuízo   a   Administração   ou
(dois) anos.demonstrando   ofensa   ao   ordenamento   jurídico,   ao 25.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do

regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à contrato/nota de empenho.
sociedade.            .

XV-    Cometer    fraude    fiscal    durante    a    licitação    ou

27.  Impedimento de licitar por 5  (cinco) anos.
28.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

contrataçao. 29.  Comunicar    ao    Ministério    Público    Federal    e    ou
Estadual.
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XVI-Não recompor níveis de serviços acordados, quando -
esgotados   os   sancionamentos   próprios,   regulares   e 27. Impedimento de licitar com o Cpsl  pelo período de, no
inerentes   aos   monitoramentos   técnico-operacional   e mínimo, 1  (um) ano.
administrativo do geren ciamento contratual.

XVII-Deixar de e;ecutar qualquer obrigação pactuada ou
28. Impedimento de licitar com o  Cpsl  por, no mínimo,  2

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que
(dois) anos.não se comine outra penalidade.

XVIII-  Não  celebrar  contrato,  em  convocação  dentro  do 29.  Impedimento  de  Licitar com  o_CONSÓRCIO  PÚBLICO

prazo de validade de proposta. DE SAÚDE DA IBIAPABA por, no mínimo,1(um) ano.

XIX-   Inexecução  total,   previsto   na   Lei   8666/93   e   Lei

32.  Impedimento  de  licitar  com  o  CONSÓRCIO  PÚBLICO
DE  SAÚDE  DA  IBIAPABA-  Cpsl  por,  no  mínimo,  2  (dois)
anos.

10.520/2002. 33.  Multa  de,  no  mínimo,  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX-Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93
34.  Impedimento de licitar com o  Cpsl  por, no  mínimo,  1
(um) ano.

e Lei 10.520/2002. 35.  Multa  de,  no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)  sobre  o
valor correspondente a parte não executada.

XXI-Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeira,

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
bem  como  pessoas que  integram  os  processos  do  CPSI,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento Federal,  Estadual,  Municipal,  pelo  período  de  5  (cinco)
de certame, sem à apresentação de provas pertinentes ou

ano.
a   apresentação   de   provas   infundadas,   em   processo
administrativo instaurado.

XXII-Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
35. Declaração de inidoneidade

tributos.

XxllI-     Demonstrar     não     possuir     idc)neidade     para
36. Declaração de inidoneidadecontratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
4i.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício   anterior   ao    da    instauração    do    processo

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de administrativo.
procedimento licitatório público. 42.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV-   Impedir,   perturbar   ou   fraudar   a   realização   de
43.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processo

qualquer ato de procedimento licitatório público. administrativo.
44.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI-  Criar,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa
43.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processo

jurídica para participar de licitação  pública ou celebrar administrativo.
contrato administrativo; 44.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII-   Manipular  ou   fraudar  o   equilíbrio   econômico-
45.  Multa  de  até  20%  do  faturamentc)  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processo

financeiro dos contratos celebrados administrativo.
com a administração pública 46.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

2.   Serão   considerados   injustificados    os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI,

que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pelo Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, a licitante vencedora
ficará isenta das penalidades mencionadas.
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3. Na hipótese  da  multa atingir o  percentual  de  10%  (dez por cento)  sobre o valor do contrato, CONSÓRCIO
PÚBLICO DE SAÚDE  DA IBIAPABA, poderá proceder a rescisão unilateral  do compromisso, hipótese em que a

vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior

poderá  támbém  ser  aplicada  a  penalidade  de  Declaração  de  ldoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, prevista no art. 7Q da Lei n910.250/2002.
4. As  multas porventura aplicadas  serão  descontadas  dos pagamentos  devidos  pelo  CONSÓRCI0  PÚBLICO DE

SAÚDE DA IBIAPABA ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa  pr-évia  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis  a  contar  da  sua  notificação,  podendo  ocorrer  a  juntada  de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n9 9.784/1999.
5.1. Transcorrido  o  prazo de  defesa  prévia  com  ou  sem manifestação,  o  processo será encaminhado para as

®     :nâLs]Sisu:t::Í :::ãeo pr::aoLph::taesr:°: ::;:Srã:as:?rnetraaaúpi)tce: çnão° ::aszaoníãá°xF:]oa ::tL°or):daedze) Sdu)::,r;°crà ntar da data do
recebimento da  comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

®

DA REscisÃo coNTmTUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artiggs 77 a 81 da Lei nQ 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e Xvll
do  art.  78  da  lei  8.666/93,  notificando-se  a  contratada  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,
observado o disposto no art.109, ``1'', letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo,  desde  que,  cumprido  o  estabelecimento  no  §  1Q  do art.  79  da  Lei  8.666/93;  c)

)udicial, nos termos da legislação vigente.
1.2.  A  Rescisão  administrativa  ou  amigável  será  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da
autoridade competente;
1.3.  Os  casos  de  rescisão   contratual  serão  formalmente  motivados   nos  autos   do  processo,   ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) 0 com-etimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação.da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
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k)  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima  autoridade  Administrativa  a  que  está  subordinado  o  contratante   e   exaradas  no  processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n)  A ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente comprovada,  impeditiva  da execução do

.       :;notrdaet:áumprímento do d]sposto no ínc[so v do ari. 27, sem pre]uízo das sanções penaís cabíveís,
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado  com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou pre].udique a regular execução do contrato.

®

DA FRAUDE E bA CORRUPÇÃ0
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontràtados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a) ``prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b)  "prática fraudulenta":  a falsificação  ou omissão  dos fatos,  com  o  objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada'': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  órgão  licitador,  visando  estabelecer preços  em  níveis
artificiais e não-competitivos;
d)  ``prática coercitiva'':  causar dano  ou ameaçar causar dano,  direta ou indiretamçnte, às  pessoas  ou sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato.
e) ``prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
(2)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro
multilateral promover inspeção.
2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantariento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa,  para  a  outorga  de
contratos financiados pelo  organismo se,  em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente  ou  por meio  de  um  agente,  em práticas  corruptas,  fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3.  Considerando  os propósitos  dos  itens  acima,  a licitante vencedo-ra como  condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo

._-_     _     -~  m-..  l.   __   :  1    -_^._--~--_  l_~~~-m..'_l ----  À~_..__ ----.- _---~-Ã~_-       =-      :   ._.  .  __
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indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato_   _ _  _-__  ---_--_--}_`,  `^`,  \-\,,,l,C,l\,
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei,  se  comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  contratada  em  práticas  corruptas,
fraudulentas,conluiadasoucoercitivas,nodecorrerdalicitaçãoounaexecuçãodocontratofinanciadopor
organismo financeiro multilateral, sem prejui'zo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de TIANGUÁ, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já,
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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ANEXO 11
MINUTA DE CONTRATO

:8#:oBARt?oQpuuFBL:âãEMDEENSLRÚEDEsiD£
IBIAPABA   -   CPSI,   E   D0   0UTR0   LAD0   A
EMPRESA QUE ASSIM PARA
0 FIM QUE A SEGUIR DECLARAM

CONTRAT0 N9.-

0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA - CPSI, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede  a

a     :e^Pr::,S.enn+t^a£:np^e|O:{:)

®

Ceará,  inscrita  no  CNP//MF  sob  o -nQ

portador(a) do CPF ng.
doravant.e denominado de  CONTRATANTE e,  do  outro lado,  a empresa

CPF  nQ.

inscrita no CNP) sob o nQ.

o Edital de PREGÃO  PRESENCIAL NQ.

representada por

neste  ato

com sede à
portador(a)

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de -acordo co`rri
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nQ.

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federai n9-10.520/02, de 17 de julho
de 2002, supletÉvamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado,
bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1-Fundamenta-se este contrato no  PREGÃO  PRESENCIAL NQ
10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nQ 3.555, de 08/08/2000, alterados
pelos  Decretos  nQ  3.693,  de  20/12/2000  e n9  3.784,  de  06/04/2001,  Decreto  ng  5.450,  de  31/05/2005,
Decreto  Municipal  nQ  077/2017  de  23  de  Agosto  de  23017  e  tem  como  subsidíaria  a  Lei  n9  8.666,  de
21/06/1993 e alterações posteriores -Lei de Licitações, Lei nQ 8.078, de 11/09/1990 -Código de Defesa
do Consumidor, Decreto nQ 6.204/07, Leis Complementares nQ 123 de 14 de dezembro de 2006,147 de 07
de Agosto de 2014,155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei  Federal  12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera  o  título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  demais  normas  pertinentes  e,  ainda,  pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 0B|ETO

â.oí#¥£EôTRf£Ã£A3EPE#TSEANàAE#so#âs°s[DDEAEE¥]5âMp3¥TcoLÍDNictÂPRAERG:áEâLDEFOFM#S#sFCJâ
EDVALDO COEI.H0  MOITA, UNIDADE GERIDA PELO CONSÓRCI0 PÚBLIC0  DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES N0 ANEXO 1, DESTE EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - D0 PREÇ0
3.1-A CONTRATANTE  pagará à  CONTRATADA pela execução  do  objeto  deste  contrato  o valor global  do  Lote

_deRS
DE PREÇOS).

disposições da Lei Federal nQ

), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR PLANILHA
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LOTE ÚNICO

ESPECIFICA
LOCAÇÃO  DE  UM

UANT. V. UNIT V. TOTAL
EQUIPAMENTO  (APARELHO  DE TOMOGRAFIA

COMPUTADORIZADA),    incluindo    manutenção    preventiva    e
corretiva,  Com 04 Canais, gerador trifásico, Potência 55kvA, tubo de
4.0 MHU,. cortes de 0.5 mm para ultra alta resolução Reconstrução 3D,
MIP  e  MPR,.  Gantry  com  angulação  de  30°;  0.75  segundo/rotação;
capacidade de até 200  kg; abertura do Gantry de 700  mm, Software:
Windows.

Obrigatoriedade  de  assistência  técnica  24H  no  local,  e  em  caso  de
defeito   substituição   em   24H,   após   constatação   do   defeito   pela
empresa presencial ou por telefone ).unto ao CPSI.

0 EQUIP-AMENTO DEVERÁ ACOMPANHAR:

•      SUPORTE PARACRÂNIO, BRAÇOS E PERNAS (ADULTO);
-      ESTABILIZADOR     PARA     0     EQUIPAMENT0     EM     GERAL     E

NOBREAK PARA A UNIDADE DE  PROCESSAMENTO;
•      QUADRO  DE  FORÇA COMPLETO, COM TODOS  OS  DISJUNTORES

E   SISTEMA   DE   PROTEÇÃO   ELÉTRICO,   COMPATÍVEL   COM   0
EQUIPAMENTO

-      A       EMPRESA      SERÁ      RESPONSÁVEL      PELA      INSTALAÇÃO

COMPLETA    E    REMOÇÃOD0    EQUIPAMENT0    NA    SEDE    DA
POLICLÍNICA REGI0NAL

..      O  EQUIPAMENTO  DEVERÁ TER UMA CAPACIDADE MÍNIMA DE
PRODUÇÃO  MENSAL DE 200  EXAMES;

-      A MAQUINA DEVERAVIMACOMPANHADA DE CPU, MONITOR E

NOBREAK       PARA       INSTALACAO        D0        SOFTWARE        DE
RECOSNTRUCA0 DA JMAGEM.

(.)0 Equii]amento a ser LOCADO, tei.á que está em um bom estado de
conseTvação, será exigidos sua comprovação de conservação, por meio
de relatói.ios da últlma manutenção preventiva e coTTetlva e teste de
ülibra

®

o do mesmo, no ato da assinatura do conti.ato.

01
EQUIP.

12
MESES

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária ng:

sub elemento de despesa:
consignado no Orçamento do Cpsl de 20_.

; elemento de despesa:

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA D0 CONTIUTO

5.1-0 Contrato terá vigência por _ (_) meses a parti da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração  prorrogada  por  iguais  e  sucessivos  períodos,  mediante  Termos  Aditivos,  até  o  limite  de  60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Fede-ral n9. 8.666/93, e, com
vantagens para o CPSI, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços  contratados  por  outros  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública,  visando  a  assegurar  a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização  de uma nova
licitação.               .
5.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso 111, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Admini-stração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
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5.3.2. A C.ontratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
54. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 -A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representanteparaacompanharefiscalizaraentregadosbense/ouserviços,anotandoemregistropróprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.
6.2 -A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

6.3 -0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  à  regularização
eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização-das  falhas  ou  defeitos
observados e ericaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
6.4  -  No -interesse  da  CONTRATANTE,  o  objeto  deste  Edital,  Termo  de  Referência  e  anexos  poderá  ser
suprimido  ou  acrescido  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  da  contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 19 e
2  Q, inciso  11  da Lei nQ  8666/93.

6.5-  No interesse  da Administração, o valor inicial atualizado  da contratação podêrá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 2Q, da Lei nQ
8.666/93-.

6.6-  A  Licitante  Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  licitadas,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.7-  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  o  limite  estabelecido  nesta  condição,  exceto  as

`~      supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUsulh  SÉTIMA  -  DA  ENTREGA  DO  0B|ETO,  DA  FORMA  DE  PAGAMENTO  E  DO  REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO E FINANCEIRO

7.1. 0 pagamenío será realizado conforme descrição do objeto em pauta, 70% (setenta por cento) para os
serviços de manutenção preventiva, assistência técnica e calibração dos equipamentos. E 30°/o (trinta por
cento)  para os serviços de manutenção corretiva com inclusão de peças e assessó-rios sendo cumulativos
durante o período contratual e mediante comprovação.
7.2. Pode-rão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a
todas  as  disposições  constantes  da  Lei  NQ.  8.666/93,  inclusive  quanto  às  prorrogações,  alterações  e
rescisões.

7.3.  0  contratado  deverá  entregar  os  serviços  solicitados  na  Ordem  de  ServiçoL oportunidade  em  que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os serviços serão entregues nas seguintes condições:
a)  Nos  lgcais  determinados  pelo  Consórcio  Público  de  Saúde  -  CPSI,  do  presente  processo  licitatório
indicado na Ordem de Seiviço;
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de 07h às 13h (horário local).
7.3.1. 0 aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício

de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos serviços entregues.
7.4. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas
no  Termo de  Referência,  nos  anexos  desse  instrumento  e  disposições  constantes  de  sua proposta  de

preços, bem ainda às  normas  vigentes,  assumindo  o  contratado  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de
todos os impostos, t"as e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento qüe lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda?
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa  ou   dolo   na   execução  do   fornecimento,  não   excluindo   ou   reduzindo   essa  responsabilidade   a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.5. 0 prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.6. 0 pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.6.1.  0  atesto  fica  condicionado  à verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos peftinentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação -da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.8.1. Não produziu os resultados acordados;

7.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.9. Anteã do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação  da  Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e  juntado  ao  processo  de

pagamento.
7.10. 0 pagamento será efetuado  por meio  de  Ordem Bancária de Crédito, mediante  depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.

7.ii. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
7.12.  A  Contratante   não  se  responsabilizará  por  qualquer  despesa   que  venha  a  ser  efetuada  pela
Contratada, queporventura não tenha sido acordada no contrato.
7.13. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,

para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
do Índice-Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
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período compreendido  entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o  critério  "pró-rata
temporis" para as atualizações nos subperi'odos inferiores a 30(trinta) dias.
7.14-Deverãos.eremitidasfaturasdeencerramentoaofindarosvínculosdesteContratoporesgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.15.  Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura,-os valores decorrentes
de indeni.zações ou de multas eventualmente registradas.
7.16.Emconformidadecomalegislaçãovigente,serápermitidoreajustedospreçoscontratados,desdeque
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
7.16.1. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preç.o reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
7.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS
8.1. Adota-se  como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de  eventos  sancionáveis em  editais  de pregão, abaixo descritos, garantindo o  direito  de  exercício

prévio de.ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados,  Distrito  Federal e Municípios, atendendo a  recomendação  constante no subitem 9.5.1.1  do Acórdão
TCU/Plenário nQ 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:

1-  Foriar a  classificação  como  microempresa  ou  empresa  de
1.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  1

pequeno  porte  para  obtenção  de  tratamento  favorecido  em
(um) ano. Acórdão TCU/PL n9 3074/2011.licitações incentivadas ou não.

11-Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeira durante a
2.  [mpedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  4sessão  de  licitação  para  qualquer  manifestação  na  sessão
(quatro) meses.pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

[11-   Desistir   do   lance,   sem   justificativa,   durante   a   sessão 3.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  6
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses.

IV-  Não  apresentar  ou  deixar  de  apresentar  documentação
4.  [mpedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  6

solicitada   no   edital   na    fase   de   aceitação   da   proposta,
(seis) meses.habilitação ou na contratação.

V-Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 5.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  1
ocasionando a frustação do certame em qualquer s,entido. (um) ano.

VI-   Apresentar   documentação   falsa   durante   a   licitação   o
io.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de  no  mínimo  5
(cinco) anos.

contratação. ii.  Comunicar ao  Ministério Público  Estadual e ou Federal

para apurações de sanções de ordem penal.
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Vll-    Não    manter    as    condições    habilitatórias    durante   a 8.  Impedimento  de  licitar  pelo  período  de,  no  mínimo,  6
execução do contrato . (seis) meses.

VIII-Não                   retirar      a                 nota          de
i3.  Impedimento  de  licitar pelo  período  de,  no  mínimo,  1
(um) ano.

empenho/não assinatura da Ata. i4.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

IX-  Entregar  o  objeto  fora  do  prazo  estabelecido  no  edital  e

i5.  Advertêncja
i6.  Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de

termo de referência. atraso,  aplicada  sobre  o  valor  do  material  não  fornecido,
limitada a 20  (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução tota] ou parcial do objeto.

- ig.  Advertência;

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 2o.  Impedimento  de  licitar pelo período  de,  no  mínimo,  1
(um) ano.contratação.
21.  Multa de, no mínimo,  10%  (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20.  Advertência
2i.  Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20  (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

XII-Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
24.  Advertência
25.  Impedimento  de  licitar pelo período de,  no  mínimo, 6

(s)  equipamento  (s)  quando  previsto  no  edital  e  termo  de (seis) meses.
referência. 26.  Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de

atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII.  Deixar de entregar documentação original exigida neste 21. Multa de, no mínimo,10%  (dez por cento) do valor do
contrato/nota  de  empenho/valor  total  estimado  para  oEdital dur_ante a licitação ou contratação.
item ou lote.

XIV-    Comportar-se    de    modo    inidôneo    na    licitação    ou
26.  Impedimento  de  licitar pelo período  de,  no  mínimo, 2contratação,     causando     prejuízo     a     Administração     ou
(dois) anos.demonstrando      ofensa     ao     ordenamento     jurídico,     ao
27.  Multa de, no mínimo,  10%  (dez por cento) do valor do

regramento   do   edital,   aos   licitantes,   à  Administração   e   à
contrato/nota de empenho.

sociedade.

XV- Cometer fraude fiscal durante a llcitação ou contratação.

30.  Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31.  Multa de, no mínimo,  10%  (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
32.  Comunicar ao Ministério Público Federal e ou Estadual.

XVI-   Não   recompor  níveis   de   serviços   acordados,   quando
27. Impedimento de licitar com o Cpsl  pelo período de, noesgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes

aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do mínimo, 1 (um) ano.

gerenciamento co ntratual.

Xvll-   Deixar  de  executar  qualquer  obrigação  pactuada   ou
28.  Impedimento  de licitar  com  o  Cpsl  por,  no  mínimo,  2

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
(dois) anos.comine outra penalidade.

XVIII.  Não celebrar contrato, em  convocação dentro do prazo 29. Impedimento de Licitar com o CONSÓRCIO PÚBLICO DE
de validade de proposta. SAÚDE DA IBIAPABA por, no mínimo,1(um) ano.

XIX-    Inexecução    total,    previsto    na    Lei    8666/93    e    Lei
34.  Impedimento de licitar com o CONSÓRCIO PÚBLICO  DE
SAÚDE DA IBIAPABA-Cpsl por, no mínimo, 2  (dois) anos.

10.520/2002. 35.  Multa  de,  no  mínimo,  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX-Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei 36.  Impedimento  de  licitar  com  o  Cpsl  por,  no  mínimo,  1
10.520/2002. (um) ano.
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37.  Multa de, no mínjmo,10°/o (dez por cento) sobre o valor
correspondente a parte não executada.

XXI-Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeira, bem

34.  Impedimento  de  licitar  com  a  Admjnistração  Pública
como pessoas que integram os processos do CPSI, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem
a apresentação  de provas pertinentes  ou  a  apresentação  de Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano.

provas infundadas, em processo administrativo instaurado.
XXII-   Cometer  fraude   fiscal   no   recolhimento   de   quaisquer

35. Declaração de inidoneidadetributos.

XXIII-Demonstrar não possuir idoneidade pai.a contratar com
36. Declaração de inidoneidadea Administração em virtude de atos llícitos pmticados.

XXIV-  Frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou 45.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processo

qualquer    outro    expediente,    o    caráter    competitivo    de administrativo.
procedimento licitatório público. 46.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV-  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qua]quer
47.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao     da     ins-tauração    do    processo

ato de procedimento licitatório público. administrativo.
48.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI-Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica 45.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da     instauração    do    processo

para  participar   de   licitação   pública   ou   celebrar  contrato administrativo.
administrativo; 46.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII-Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro 47.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  ú]timo
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processodos contratos celebrados

com a administração pública administrativo.
48.  Publícação extraordinária da decisão condenatória.

®

8.2.   Serão   considerados   injustificados   os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fundamentados,  e  a  aceitação  da  justificativa  ficará a  critério  do  Cpsl  que  deverá  examinar a  legalidade  da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidapente justificado e aceito

pelo CPSI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
8.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, o CPSI, poderá

proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujetará às sanções
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade
de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nQ
10.250/2002.

8.4.  As  multas  porventura  aplicadas  serão  descontadas  dos  pagamentos  devidos  pelo  Cpsl  ou  cobradas
diretamente  da  pessoa  penalizada,  amigável  ou judicialmente,  e  poderão  ser aplicadas  cumulativamente  às
demais sa`nções previstas neste Edital.
8.5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa  prévia  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis  a  contar  da  sua  notificação,  podendo  ocorrer  a  juntada  de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nQ 9.784/1999.
8.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo se-rá encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
8.6. As mültas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1.  Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárías ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes   do  Termo   Contratual,   inclusive  com   o  fornecimento   do   objeto   do  certame,  consoante
estabelece a Lei Federal m 8.666/1993 e suas alterações.
9.2.  Acompanhar  e   fiscalizar  a   execução   do   fornecimento   dos.serviços   contratado,   sob   o   aspecto
quantitativo  e  qualitativo,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas, -e  sempre  que  possível
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.3.  Fiscalizar  o  objeto  deste  contrato  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6.  Determinar  o  horário  da  realização  da  entrega  dos  Exames  podendo  ser variável  em  cada  local  e

passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão realizado e entregues a prestação dos serviços
9.9.  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10.  Notificar a Contratada, por escrito,  sobre  imperfeições, falhas  ou  irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11.  Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  o  correto  e  tempestivo

pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73,11, da Lei nQ 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
10.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
10.2.1. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de materiais
empregados,    e   responderá   por   danos   causados    diretamente   a   terceiros   ou   a   CONTRATANTE,
independentemente  da  comprovação  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  podendo  ser
arguido para eféito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de o Consórcio Público de Saúde
da lbiapaba-Cpsl proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual
10.4. For realizada alteração contratual que ampliar o objeto, o valor do contrato ou a atividade técnica
contratada, ou prorrogar o prazo de execução;
10.5. Houver a necessidade de detalhar as atividades técnicas, desde que não impliquem a modificação da
caracterização do objeto ou da atividade técnica contratada.
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10.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fiituros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo devale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei nQ 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço  até  25  0/o  (vinte e
cinco   por   cento)   do   valor   inicial   contratado;   comunicar  à   CONTRATANTE   qualquer  anormalidade
constatada e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos
solicitados;responderpelasdespesasresultantesdequaisquerações,demandasdecorrentesdedanos,seja
por  culpa  sua  ou  quaisquer  de  seus  empregados  e  prepostos,  obrigando-se,  outrossim,  por  quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de
Lei;

10.7.  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais   previstas    na    legislação    específica,    cuja   inadimplência   não   transfere   responsabilidade   à
CONTRATANTE,  reservando  ao  Cpsl  o  direito  de  deduzir  dos  valores  a  serem  pagos  ao  fornecedor,  as
quantias correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidós;
10,8.  Assumir,  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na  legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
no   desempenh.o   dos  serviços   ou   em  conexão   com   eles,   ainda   que  acontecido   em   dependência  do
CONTRATANTE;
10.9. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE
10.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Administração;
10.11.  Instruir seus empregados  a respeito  das  atividades  a serem  desempenhadas, alertando-os  a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.14.  Vedar  a  utilização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de  agente  público
ocupante de cargo em comissão ou ftinção de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto  n°  7.203,  de  2010  cumprir  com  as  demais  condições  constantes  na  proposta  apresentada  na
licitação.                -

10.15. Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência,
termo de contrato,  e sua proposta comercial,  observando  em toda  a respectiva extensão, as normas da
ABNT e a-s demais disponibilidades legais aplicáveis à espécie;
10.16. Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho;
10.17.  Todas  as  despesas  decorrentes  da  necessidade  de  substituição  dos  serviços  serão  de  inteira
responsabilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer ônus ao CPSI;
10.18. Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou-em parte, o objeto deste edital em que
se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  do  material  empregado  ou  dos  serviços  de
confecção;
10.19. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja
por  culpa  sua  ou  quaisquer  de  seus  empregados  e  prepostos,  obrigando-se,  outrossim,  por  quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
10.20. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
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10.21.  Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
contratante,   salvo   quando   implicarem   em   indagações   de   caráter   técnico,   hipótese   em   que   serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.22.  A  entrega  do   Equipamento  a  ser  LOCADO,  terá  que  está  totalmente  em  um  bom  estado  de
conservação,    de  uso,  que  será  exigidos  sua  comprovação  e  teste  de  calibração  do  mesmo,  no  ato  da
assinatura do contrato.
10.23.  A  CONTRATADA,  fica  obrigada  a  prestar  assistência  técnica  24H  no  local,  e  em  caso  de  defeito
substituição  em  24H,  após  constatação  do  defeito  pela  empresa,  presencial  ou  por  telefone  junto  ao  a
unidade Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃ0
11.1.  As  licitantes  devem  observar  e  a  contratada  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus  fornecedores  e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a)  ``prática  corrupta":  oferecer,  dar,  receber ou  solicitar,  direta  ou  indiretamente,  qualquer vantagem  com  o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c)  "prática  conluiada":  esquematizar ou  estabelecer um acordo  entre  duas  ou  mais  licitantes,  com  ou  sem  o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;
d)  "prática  coercitiva":  causar  dano  ou  ameaçar  causar  dano,  direta  ou  indiretamente,  às  pessoas  ou  sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) ``prática obstrutiva'':

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o obj.etivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intçnção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
11.2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de  contratos  financiados  pelo  organismo  se,  em  qualquer  momento,  constatar  o  envolvimento  da  empresa,
diretameÀte  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas   corruptas,  fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas  ou

``f'       obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
11.3.  Considerando  os  propósitos  dos  itens  acima,  a licitante  vencedora  como  condição  para  a  contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele  formalmente  indicadas  possam inspecionar o local  de execução do  contrato  e todos  os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
11.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se  comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  ou  da  pessoa  fisica  contratada  em  práticas
corruptas,  fraudulentas,  conluiadas   ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou   na  execução  do  contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais
e cíveis.

CLÁUSUL-A DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃ0

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;
12.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:

®

_ _ _     ------ ' -.-- ~ -À -------------- ' ---. `'--1  ----- 1 _  --------, 1_`__` __~-_
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®

a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl do
art. 78 da lei 8.6.66/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art.109, "1", letra "e", da mesma lei;
b)Amigáúel,poracordoentreaspartes,casohajaconveniênciaparaacontratante,reduzidaatermonoprocesso
Administrativo,desdeque,cumpridooestabelecimentono§1Qdoart.79daLei8.666/93;c)|udicial,nostermos
da legislação vigente.
12.2.  A  Rescisão  administrativa  ou  amigável   será  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada   da
autoridade comp etente;
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 -Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Tianguá -Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste
Contrato não passíveis de solução pela via administrativa,  renunciando as partes a qualquer outro por mais

privilegiado que seja ou venha a ser.
E assim, por estarem i.ustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 02 (duas) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que  também o assinam, para

que surta seus j.u-rídicos e legais efeitos.

Ibiapina- CE, _de

CONTmTANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1.

CPF N.Q

CPF N.Q

de

RODOVIA/CE 187, KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIFUS -TIANGUÁ-CE -CEP: 62.320000
FONE: 88 -3671-2852     emiail: cpsibiapaba@hotmail.com



ANEXO 111- FICHA DE CREDENCIAMENTO

Ao
Consórcio Público de Saúde da lbiapaba
MODALIDADE: Pregão Presencial n9

OBJETO:

r)

especificações e quantitativos previstos no Anexo I -Termo de Referência do Edital.
acordo   com   as

RAZÃO SOCIAL I)A LICITANTE

NOME DE FANTASIA:
-

CNP':       `

ENDEREÇO COMPLETO: •gl

BAIRRO: CIDADE: CEP:

FONE/FAX:          |

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO LICITANTE:

DADOS CREDENCIADO:

RG N9:

CPF N9:  -

LOCAL E DATA

de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
FONE: 88 -3671-2852     e.mail: cpsibiapaba@hotmail.com



CO|ÚSÓRCIO

EsVÚEDL,]BÇA9

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

AO
CONSÓRCI0 PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.9

®    A   empresa

n

inscrita    no    CNP]    n.Q com   sede
declara,  sob  as  penas  da  lei,  que  atenderá às  exigências  do

Edital  ho  que  se  refere  a  habilitação  jurídica,  qualificação  técnica  e  econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS
e cNDT.         -

LOCAL E DATA

de20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320Ú00
FONE: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail.com



ANEXO V

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

AO
CONSÓRCIO PÚBLIC0 DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃ-O PRESENCIAL N.9

A   empresa

®

6

inscrita    no    CNP|    n.Q com    sede
declara, sob as  penalidades  cabíveis,  de que a  licitante não  foi  declarada

inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art.
87 da Lei NQ. 8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos
anexos deste edital (art. 32, §2Q, da Lei NQ. 8.666/93), para sua habilitação_no presente Processo

Licitatório.

LOCAL E DATA

de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

RODOVIA/CE  187,  KIvl 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320000
FONE: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail.com



ANEXO VI

A0
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.Q

DECLABAÇÃO NOS TERMOS D0 INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

A     empresa

Presencia|  n.o

®

DECLARAÇÃO

CNPJ     no com     sede
declara,  em  atendimento  ao  previsto  no  edital  de  Pregão

sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa

prestar,   especialmente  para  fins   de  prova  em  processo  licitatório,  junto   ao   CONSORCIO
PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAI'ABA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei n° 9.854, de 27/ 10/1999, publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo
79,  da Constituição Federal,  não  emprega menores  de  18  (dezoito)  anos  em trabalho notumo,
perigoso-ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de ai)rendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

LOCAL E DATA

de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

OBS.:Seaempresapossuirmenorde16(dezesseis)anos,nacondiçãodeaprendiz,desdequemaiorde
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

TIANGUÁCE -CEP: 62,320-000
FON'E: 88 -3671 -2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail,com
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CONSÓRcio

Estlü£DLi'BÇA9

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO
EMPRESA 0U EMPRESA DE PEQUEN0 PORTE

AO
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.9

A     empresa

®

®

CNPJ       n.Q

Declaro    (amos)    para    todos    os    fins
com      sede
de    direito,

especificamente  para participação  de licitação na modalidade  de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno  porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar  nQ 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei   Complementar  nQ   147,   de   07   de  Agosto   de   2014,   Lei   Complementar  nQ
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

LOCAL E DATA

de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

_ ------- ^-__ _ -~y --_ ------- y ..------ _ .--- `--
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ANEXO VIII
MODELO DE PROPOSTA

A0
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.9

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nQ 10.520, de 17 de julho de
2002, subsidiada pela Lei nQ 8.666/93  e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições
previstas neste Pregão Presericial nQ

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos
todos os custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o  compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta li-citação, caso sejamos
vencedores da presente licitação.

LOTE:

ITEM
_ MARC

UNIT QUANT V. UNIT
V.

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS A TOTAL

VALOR TOTAL D0 LOTE: XX
VALOR TOTAL RS                    (                                                                                                             )

DADOS DO PROPONENTE VENCEI)OR:
Razão Social: CNP'

Endereço Cidade Estado

Dados Bancário NQ A£ência Conta

Contatos/telefone E-mail E-mail:

DADOS DO REP  ASSINATURA D0 CONTRATO:
Nome CPF RG

Endereço Telefone :

Cargo Função:

Dados bancários:
Validade da Proposta: _ (_) dias.

Local e Data:

Carimbo e Assinatura do Proponente

FON.E: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail.com

_„_--L ---- T___ ' '
RODOVIA/CE 187, KIVI 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁJ=E -CEP:  62.320-000
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ANEXO IX Í*`

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 0
CONSÓRCIO PÚBLICO DA IBIAPABA-CPSI

AO
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.9

portador(a)   do  RG  nQ
residente e domiciliado(a)  à

da    empresa
com  sede  à

e   CPF   nQ
ocupante do cargo de

inscrita     com     o     CNP}     nQ
declaro  para  os  devidos

fins que não tenho nenhum vínculo empregatído de nenhuma natureza, com o
Consórcio Público de Saúde da lbiapaba.

de            de 20

ASSINATURA DO  DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320J}00
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